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DECRETO N. 649

Regulamenta o Eribunal de Contas e da out

providências,

lhe

da
da atribuição que

33,O Governador do Estado de Santa 'atarina, usando

confere o art. 52, da Constituição adual, e cumprindo o disposto no art.

Lei n. 1.366, de 4 de novembro de 1955,
DECRE

Art, 10 — Fica aprovado o Regulamento do Tribunal de Contas do E:

presso neste Decreto e fixadas as normas de sua organização.

Art. 20 — O regulamento do "Tribunal só poderá sofrer alterações mediante

provimento de 2/3 dos 5608060 40 Chefe do Poder Executivo.

Art. 30 — O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, criado pela Lei

1.366, de 4 de novembro do ano findo, com a composição e finalidade fixadas

mesma Lei e neste vegulamento, terá a seguinte estrutura:

1 — Presidente;

11 - 0060 e Representação da E

11 - 0910.

Parágrafo único — As suspeições, os impedimentos e incompatibilidades do:

membros do 'Tribunal de Contas, regulam-se pelo que, 4 Lei

com referência aos desembargadores do 'Fribunal de Justiça do Estado,

tado, ex

.

na

2

respeito, a 556

4

Art. 40 — O presidente e o vice-presidente do Tribunal

seus membros, por escrutínio secreto, verificando-se a

do mês de dezembro de cada ano.

0 00 — Regula à6400 do Tribunal:

— a data da posso;

data da nomeação;
tempo de serviço público anterior;

idade,

— O presidente

eleitos

na

serão dentre o:

eleição 0 5

10

20

39

40

Art, 59 em exercício terá apenas voto de desempate,

Art, 6º 86-8 diretamente ao Presidente, o Secretário Geral 6

demais diretores de Serviço do Tribunal,

todo:

DU CORPO DELIBERATIVO

Art. To — O1 de Contas funcionará em sessões plenas, sob 4 direção do

seu presidente e com a presença indispensável de quatro juíze

Parágrafo único — Sempre que necessário e mediante convoc

te, reunir-se-á 07

Reglmento Interno.

Art, 80 — As sessões ordinárias ou extraordinárias do Tribunal, começam à hora

regimental e se prorrogam pelo tempo necessário à apreciação dos processos em

pauta,

io do presiden-

em sessões extraordinárias, conforme o estabelecido no

Art. DO — As sessões são públicas, salvo nos casos em que a Lel ou o Regl-

mento Interno determinem o contrário.

Art, 10 — O Procurador, como representante da

lavra durante as sessões, intervindo nos debates,

0 00 Ao procurador é facultado exarar

orais em quaisquer processos submetidos a julgamento.

Art. 11 — Mediante Decreto do Poder Executivo, sob informação do presidente

e 4 requerimento dos interessados, poderá ocorrer permuta entre os membros do

'Tribunal nas funções de juízes e de procurador,

Art. 13 — Tem o procurador à mais ampla competência para requisitar e pra-

tícar tôdas as diligências e medidas que julgar nece das à completa instrução

dos processos submetidos ao seu parecer, podendo verificar, pessoalmente ou por

delegação, junto de aualquer autoridade ou repartição do Estado, os assuntos afe-

tos 20 Tribunal de Contas, sendo-lhe, para isso, assegurado o acesso dos arquivos,

documentos e livros de registros e de contabilidade, dos S

necessário, mandará extrair convenientes certidões.

Art. 13 — Os processos, em que deva oficiar obrigatóriamente, virão com vista

no procurador, antes de seu julgamento, mediante despacho do juíz relator,

Fazenda, poderá usar da pa-

== pareceres escritos ou

quais, sempre que julg

as

DO CORPO INSTRUTIVO

Art. 14 — O-86como chefe da Secretaria do

atribuições que a Lei lhe confere e supervisiona os serviços,

protocolo e portaria.

Parágrafo único — A Secretaria divide-se em três

a)

b)

Tribunal,

inclusive

tem

as deos

566

supervisor, incumbido de examinar e instruir os process

serviços de comunicações e documentação;

c) protocolo e portaria,

Art. 15 — A Diretoria 6

três serviços:

a) de orçamento e contabilidade, exercendo o 000

b) de exame e rev o de balanços e balancetes;

c) de contrôle financeiro,

Art. 16 — A Diretoria de Re
contas, divide-se em três serviços:

Fiscalização e Execução de Orçamento, compreende

são de Contas, com atribuição das tomadas de

 

 

  

a) de

b)

0

Art.

Secções e

cadastro dos Responsáveis

de Contas;

contróle de Responsabilidade
de Exame

de

17 — A organização 6 à0 dos

demais 108

providências completa

estabelecidos

da Diretorias,

de-

serviços,

serviços Secretaria,

au 00 e

regularidade e

do

designações e

ditos

observados

Órgãos

para a

pelo Regin.ento

atribuições,

mais
eficiência dos

serão Interno ribunal, os preceitos

Hlicáveis,

Parágrafo único — O Regimento

elaborado e aprovado pelos seus membro

Estado, trinta dias

lega
do "Tribunal de Contas deverá ser

sendo publicado no “Diário Oficial”, do

instalação,

Interno

nos 85665 1 51

DO GABINETE DA

Ao Gabinete da

organizar e executar o

presentação do Tribunal;

b) à reda

PRESIDENCIA

por

nece
. 18

a)

Presidência, intermédio da Secretaria, incumbe;

serviços 40 20600 4 re-

6 a expedição de todas correspondências;

Cc) ter sob sua guarda o arquivo resc rvado 407

organizar e manter atualizada, em perfeita ordem, à relação di

des e repartições públicas que serviço

Tribunal;

expedir

coligir

sabinete,

uautorida=-

interessem ao de representação do

instruções 4 ao

elementos

para

serviço e65 407

os sub-ministrados inclusive

do

pelas divers

relutório anual do presidente;

e manter atualizada uma biblioteca de obras jurídi

contábe fiscais e administrativos, para estudos e consultas

funcionários do Tribunal;

450 dos processos e

mento, aos juízes do Tribunal.

ões, do

020040

0 de 3

tos
mein-

bros e

fazer a demais papéis preparados para julga-

8 4 8

Art. 19 — O Serviço Supervisor da

um corpo de

cretário,

RETARIA

5 arvia do Tribunal

que, 00

de revisão

0

instruções

será por

do se-

devida-

do 'Cribunal.

tum:

semanários, conferir as

funcionários

executarão os

técnicos com as:

3 08 de processos, 00-0.

mente, bem como outros determinados por

Art. 20 — O Serviço de Comunicações e

a) preparar e publicar

publicações e às anotar no re

qualquer membros

Documentação tem

os atos do 'Cribunal o

dos
por

dos juizes

004

encaminhar a correspondência do Tribunal;

expedir certidões de papeis em andamento ou arquivado";

expedfr as provisões de quitação nos

ções competentes;

e) publicar o expediente diário do Tribunal;

f) nomear e re

8 manter

as

b)
0

d) 6506-105 às 6-

8 4 portarias e demais ordens expedidas;

em dia a legislação referente ao Tribunal, ainda

00de lei, ou regulamentos; 1

0 processos, recursos e embargos apresentados

Tribunal, coligindo os clementos

1 ter à seu cargo

sões,

extratando-a, que

decretos

hn) 08 contra atos do

60685 ao seu
tal

faltas,

estudo;

0 serviço

designações,

relativo

exercício,

ao ral,

licenças,

Como nomeaç admis=-

posse, 4substituições,

des e demais ocorrências;

j) organizar, mensalmente,

bros do Tribunal;

manter rx

as folhas de pagamento do pessoal e dos mem-

1 5005

membros do Tribunal;

1 preparar a estatístiea do inovimento dos serviços

cumpre ao diretor apresentar, anualmente, ao

requisitar e

Organizar o

21 Ao

receber e

atender ec

em dia assentamentos relativos ao pessoal e aos

para à exposição

640

que

m)

n)

Art.

a)

b)

escriturar o

arquivo

material do

Tribunal.

Serviço do Protocolo e Portaria incumbe:

protocolar todo o expediente que lhe

encaminhar as partes;

funções

Tribunal;

do

seja apresentado;

c) desempenhar as demais 1

do Tribunal,

que sejam atribuídas pelo presidente

DA DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

Ao Serviço do Orçamento e Contabilidade

acompanhar a execução do orçamento do Estado;

instruções

DO ORÇAMENTO

compete:

examinar os decretos, regulamentos e

receita ou à despesa;

que se relacionem com a

registrar as operações de créditos;

informar processos que lhe forem

23 — Ao Serviço de ame e

d)

Art.

a)

b)

0

submetidos.

Bala Balancetes,

rever os balancetes mensais, bem como os balanços gerais do

proceder ao exame e contrõle das peças contábeis;

informar processos lhe forem submetidos.

Art. 24 — Ao Serviço de Contrôle0

processos que lhes sejam encaminhados depois

viços referidos nos artigos 22 e 23,

Revisão de cabe:

exercicio;

os que

incumbe

do

pronunciar-se

pronunciamento

sôbre

dois

os

dos ser-

DA DIRETORIA REVISORA DE CONTA

Art. 259 — Ao Serviço de Cadastro dos Responsáveis, compete: organizar e man-

ter o cadastro geral dos responsáveis e

submetidos.

Art, 26

informar os processos que lhes forem

— Ans Serviços de

is e preparar e

Exame

instruir

de Contas

respectivos

incumbe examinar as dosconta

os processos, informandor-os, 



Pág. 2

IMPRENSA
DIÁRIO

8 88 do “DIARIO OFI-
1 40 5 tomados em qual-
quer ópoca, sempre pelo prazo de um

8100

0

04 7-2-56

DBO
OFICIAL

telegrama, sômente sendo levado Àà
publicação, após haver a 'lesouraria
recebido a importância relativa,

ESTADO|
 

00 04a seguinte tabela:
Fartleulares ........ Cr$ 100,00

1010 ............. Cr$ 80.00

Para facilitar aos senhores assinan-
tes, vai impressa junto ao enderêço, à

data do término da assinatura, que
6 85tão logo esteja vencids.

Pede-se o obséquio de  renová-la
com autecedência de 30 dias.

PAULO

Serão aceitos para publicação, 56-

mente originais datilografados e au

tenticados, ressalvadas por quem de

DIRETOR
HENRIQUE

Rua Jerônimo Coelho, n. 15 —

As Repartições Públicas deverfio
nrovidenciar para que a matéria 8-
nada à publicidade, seja entregue, com
um dia de antecedência.
As reclamações pertinentes à maté-

ria retribuida, em casos de erros ou
omissões, deverão ser formuladas por
escrito, à Secção de Redação, no má-
ximo, até cinco dias depois da saída
do jornal.

BLASI

Postal 136

c.reito, as emendas e rasuras que nos
mesmos se verificarem,

A comunicação do prêço é feita po

 

ascumpre registrar

processos que
Art. 27 - Ao Contrõle de Responsabilidades

responsabilidades do ado, e de outrec informar

lhe forem submetidos, bem como exceutar as delegações que lhe forem atribuídas

Serviço de
dos serviços os

DA JURISDIÇÃO E COMPETENCIA DO TRIBUNAL

28 — O 'Fribunal de Contas tem jurisdição própria e privativa sóbre às

s sujeitas à sua competência, abrangendo não só todos os res-

e bens de qualquer espécie pertencentes ao Estado ou pelos

herdeiros, fiadores e representantes dos ditos respon-

Art,

joas e matérie

valores

6 as

ponsáveis por

quais êste responda como os

sáveis,

Parágrafo único — O Tribunal será auxiliar das À

adminstração financeira dos municipios, espec mente execução do or-

nos têrmos do artigo 149, da Constituição do Estado,

Art, — Estão sujeitos à prestação de contas e só por ato do Tribunal podem

liberados de responsabilidade:

1 - 0 gestor dos dinheiros públicos e de todos quantos houverem arrecadado,

dispendido, recebido depósitos de terceiros ou tenham sob sua guarda e

administração dinheiros, valores e bens do ado;

11 — todos os funcionários públicos civis e militar ou qualquer pessoa ou en-

tidade, estipendiados pelos cotres do Estado não, que derem causa à

perda, extravio estrago de valores ou material “do Estado, ou pelos

quais seja êste responsável,

Art, 30 — O Tribunal de Contas fiscal da administração financeira, exer-

suas funções acompanhando exceução do orçamento da receita e da despesa

15140 60 8 05 dos responsáveis por dinheiros ou bens públicos, ca-

ainda rever anuais da financeira.

10 — Compete-lhe, quanto a receita:

examinar decretos, regulamentos e

arrecadação da receita e dar-lhes registro, se ês

com a legislação em vigor;

1 — examinar os atos e operações de créditos e emissão de títulos e ordenar 0

guardarem conformidade cem a lei;

repartições arrecadadoras 6 pagadoras e

de v se a classi-

com determinações legais;

resultados com o balanço

exercício e apurar foram as devidas discriminações na clas A |

sificação da receita, podendo fim requisitar à Secretaria da |

Fazenda ou 4outra repartição pública do Estado 4 remessa dos

documentos da receita, que entender

-- 6a regularidade da cauço

julgar 140

4 e do Estudo,

despesa:

prévio:

Câmaras Municipais na fiscaliza-

ção da na

camento,

ser sua

ou

ou

como

ce

do
bendo as contas gestão

instruções que tenham por fim à

es atos estiverem de acôrdo
os

respectivo 168108

- rever os balancetes

de todos os responsáveis, à

ficação da receita

confrontar 6

registro, se os n
mensais das

fim

conformam

balancetes e

arrecadação e a

se as
— seus geral does

se observadas

para 88

necessários; 1

1005

das entidades autárquicas,

prestadas

— ton contas de

para

20 — Compete-lhe

— efetuar exame e

das concessões de

tares, bem como de

depois da verificação

mentos.

dos contratos, ajustes, acôrdos, ou quaisquer obrigações e atos que derem

origem à de qualquer natureza, bem como a prorrogação, suspen-

são ou revisão dêsses

das order de pagamento e adiantamento, expedidas

cretarias de Estado, ainda que telegrama.

-— examinar e registrar os créditos constantes das tabelas do orçamento anual,

bem como as moditiceções que se realizarem no decurso do ano, na con-

formidade da lei;

minar e registrar os créditos suplementares especiais e extraordinários,

bem como as respectivas distribuições à Tesouraria, repartições pagado-

ras e outras de conte bilidade, pagamento do pessoal e material.

39 — Compete-lhe, quanto à tomada de

-780 em gráu

das repartições, funcionários e

Eular ou0

dispendido dinheiros

de qualquer espécie,

re as

fundações

6

registro

aposentadorias, jubilação e reforma dos civis e mili-

montepio civil e militar e outras pensões do Estado,

da legalidade da concessão e do direito aos ve

b)

despes

081

0 pelas diversas Se-

por

1

para

contas:

de recurso, e rever as contas de

quaisquer responsáveis, os quais sin-

houverem recebido, administrado, arrecadado e

públicos, depósitos de terceiros ou valores e bens

pertencentes ao Estado, ou pelos quais seja respon-

sável ou estejam sua guarda; bem assim dos que as deverem prestar

pela perda, extravio, subtração ou estrago de valores, bens e material do

Estado ou de que devam dar contas, seja qual fôr a Secretaria à que

pertencem, enf virtude de responsabilidade por contrato, comis: ou

adiantamento;

1 - impór multas e suspender os responsáveis rem

dos livros e documentos de sua 8 ou

bidos, não acudirem à prestação de

lei ou quando, havendo tais prazos, forem intimados para êsse fim,

independentemente da chefes das repartições que tenham de

proceder inicialmente à de contas dos responsáveis sob a sua ju-

risdição; -

11 — ordenar a prisão dos responsáveis que, com alcance julgado em sentença

definitiva do "Tribunal, ou intimados para dizerem sôbre 0 alcance ve-
rificado em corrente de tomadas de contas, procurarem ausan-

tar-se furtivamente, abandonarem a função, emprêgo, comissão ou ser-
viço, de que se acharem encarregados ou que houverem tomado por em-
preitada., Essa prisão não poderá exceder de 3 (três) meses, findo êsse
prazo, documentos que servirem de base à decretação

coercitivas serão remetidos Ministério Público para as

ou 6-

sob

io

os ou omissos na entrega

relativos a adiantamentos rece-

contas nos prazos fixados

o,

que na

não

dos

tomada

ação

processo
0

os das medidas
ao providências  

nec rias à processo criminal. Es competên-

2 00106 40 060 e seus agentes,

na forma da lei, para ordenar a detenção provisória do responsável al-

cançado, até que o Tribunal delibere sôbre a dita prisão, sempre que 8-

sim o exigir a segurança da Fazenda;

— julgar da legalidade da prisão decretada

petentes;

— fixar a revelia o débito dos

apresentado suas contas nem

gestão;

— ordenar os sequestro

quantidade suficiente

instauração do respectivo

pelas autoridades fiscais com-

responsáveis

entregue os

em tempo não houverein

documentos de sua

que
livros e

dos bens dos responsáveis ou

para segurança da Fazenda;

mandar expedir quitação aos responsáveis cujas contas estejam liquidadas;

autorizar a restituição das cauções dos responsáveis e as dos contratan-

tes, provada a execrção ou rescisão do contrato;

resolver sôbre o levantamento dos sequestros oriundos de sentença

ferida pelo Tribunal e ordenar a

respectiva entrega;

apreciar, conforme as

dos pelos responsáveis,

valores à cargo dos

respectivas cont quando,

julgar embargos opostos

seus fiadores, em

pro-
liberação dos bens sequestrados e sua

0 06

164
os casos de fôrça maior, alega-

do ext 70 dos dinheiros públicos

pera o fim de ordenar o trancamento das

tal motivo, se tornarem liquidáveis;

às sentenças proferidas pelo Tribunal e

mitir a processo de tomada de contas em virtude de

parte do representante da Fazenda;

expedir instruções repartições para

nização de processos de tomada de

rem submetidos 0 do “Tribunal.

— Compete-lhe, quanto às do exercício
prévio, no p o de 60 8 dias, sôbre as contas que o Chefe do
Poder Executivo deve, anualmente, prestar à Assembléia Legislativa e
que devem ser submetidas ao exume do "Tribunal até o dia 31 (trinta e um)
de março de cada se as contas não lhe forem enviadas no prazo
legal, o Tribunal comunicará o fato à Assembléia para o fim de direito,
apresentando-lhe minucioso 6 06 o exercício financeiro terminado,

5º — O presidente do "Tribunal apresentará à Assembléia Legislativa um re-
latório dos seus trabalhos, apreciando em especial a gestão das finanças,

assinalando as dificuldades encontradas, na execução orçamentária e pro-
pondo as alterações e complementos necessários à sua regularidade,

$ 6º — O “Tribunal de Contas prestará à Assembléia Legislativa tôdas as
formações e elementos que por esta lhe forem solicitados.

Art, 31 O "Tribunal resolverá 601 as consultas que lhe forem feitas

administração, por intermédio dos Secretários de Estado, acêrca das dúvidas

citadas na execução das disposições ler concernentes ao orçamento e

lidade e públicas.

como

mesmos,

por

os ad-

revisão do recurso

8 levantamento

contas dos

das contas ec

responsáveis, antes

084-

de se-
ao

contas

senta)
financeiro, emitir parecer

ano

In-

2
pela

sus-
contabi-

às finanças

DAS ATRIBUIÇÕES DO REPRESENTANTE DA FAZENDA

32 — O procurador, como representante da Fazenda do Estado, tem a
de promover, instruir e 6466 0 6 da administração e da Fa-

zenda; é o guarda da lei ec fiscal de sua execução,

$ 1º — Compete ao procurador e ao procurador adjunto:
— dizer de direito, verbalmente ou por escrito, por deliberação do Tribunal,

à requisição de qualquer Secretário de Estado, por sua própria iniclativa
ou por distribuição do presidente, em quaisquer papéis e
jeitos à deliberação do Tribunal;

— promover perante o 'fribunal interêsses

o que fôr a bem dos direitos da mesma;
— promover o exame e julgamento dos contratos, a instaura

de tomada de contas e a imposição de multas, quando
Tribunal;

levar ao

falsidade,

verifique

— interpor recursos

de tomada de contas;

remeter Procurador Geral do

imposição de multas e das sentenç

cane verificados nos processos de tomadas de contas;
expôr em relatório anual, que será anexado ao do presidente do
nal, o andamento da execução das sentenças;
— A audiência dos representantes da Fazenda
procurador, é obrigatória nos casos de:

registro de créditos, de contratos

tadoria, jubilação,

processos de

prescrições,

processos su-

os da Fazenda e requerer tudo

ão de processos

aplicáveis pelo

conhecimente da Secretaria de Estado

concu ou peculato que, dos

haver o ponsável praticado

permitidos por lei;

respectiva

papéis sujeitos

no exercício de

opor embargos e

qualquer dôlo,

ao1 5

54

requerer revisão

ao Estado cópias autênticas dos atos

20620
de

de al-

-

do Estado, na pessõa do
só

a) e suas alterações e processos de aposen-
montepio e outras pensões do Estado;

contas e de fianças;

reforma

b) tomada de

c)

DOS CONTRATOS
. 33 Os contratos, 16aditivos ou quaisquer outras

contrato que por qualquer modo interessarem a receita ou a despe

narão perfeitos e acabados após o registro pelo "Tribunal de Contas.

8 10 O prazo para o registro de 15 (quinze) dias úteis,

data da entrada no “Tribunal, se prazo for interrompido
diligência.

8 29 — No caso de

público

ou

de

tor-

alterações

só se

= será

8 8
contados da

salvo por qualquer

enfiteuse

far-se-á
contrato,

ou
de

de transferência

registado pelo

de imóveis, a

Tribunal o

|
transcrição noregistro

têrmo de
mento

depois afora- 
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$ 3º — Dentro de 20

publicados no “Diário O

de publicados, remetidos ao

dia e à hora da entrega, Se

Fazenda junto ao Tribunal

me dos contratos, em

estiverem publicados.

$ 40 — Não se recusará o contrato por inobservância, de fovmali-

dade ou requisitos que satisteito depois de sua assinatura, quer me-

diante retificação do ato e ratificação, quer por outro modo. Nessa hipótese ficará

sustado o pronunciamento do “Tribunal, legal.

Art, 34 — Considerar-se-ão

assinatura, contratos

de 20 (vinte) dias depois

Tribunal de Contas por protocolo do qual constem o

não se fizer a remessa nesse repr

providenciará, dentro de 15 (quinze) dias

petição fôlha

mtados de sua

1 Estado, e, dentro

(vinte) dias 6 os se-
0 do

prazo, o entante da

sóbre 0 exa-

instruída com o exemplar da oficial em que

registro ao

possam 8

até ser cumprida àa
cláusulas essenciais aos contratos:

a) as reterências objeto do contrato, com indicações minuciosas ma-

teriais a serem fornecidos ou dos trabalhos que tiverem de executa-

dos, bem como dos prazos da entrega ou conclusão e dos respectivos preços;

b) as que definam 0 dos contratantes,

cução ou rescisão dos cont

a que faça menção express:
contrato, bem como da verba orçamentária ou crédito

deve correr a despesa, e 40 de haver

conta dos referidos créditos,0

exata ou aproximada dos compromissos assumidos;

nos contratos com pessoas naturais ou jurídicas,

gBgeiro, à cláusula que declare competente 0 010 nacional brasileiro para

dirimir quaisquer questões judiciárias originadas dos mesmos contratos.

Art, 35 — É lícito à autoridade que tiver aprovado o contrato, ajuste ou acór-

do, solicitar a reconsideração do ato que lhe denegou o registo, dentro de 15

(quinze) dias úteis, após o recebimento da comunicação da decisão, observando-

se, quanto ao exame do pedido, o mesmo prazo fixado no parágrafo 1º do art, 33,

Art. 36 — A recusa do registo à

a indenização, nem acarretará responsabilidade para o

teja isso expresso no do contrato,

Arvt, 87 — No exame 08 00 564 aind

1 — Se se lavram nas Secretarias de Estado ou repartições competentes,

tuados os casos em que é exigida a escritura pública;

1 - se foram celebrados por autoridade competente para à execução de

viços permitidos em lei e dentro do quantitativo e duração dos c

à conta dos quais deve correr a despe

111 -- 5 guardam conformidade com às condições estabelecidas

serviços, obras e fornecimentos;

IV —se respeitam as disposições da legislação

mum, no que lhes fór aplicável,

Art. 38 — A recusa do registro suspende a execução do contrato, até pronun-

ciamento da Assembléia Legislativa,

Art. 390 — A comunicação de recusc

bléia Legislativa dentro de 1º (quinze)

será encaminhada o processo com

gar conveniente,

exigência

ao dos

ser

as reciprocas quanto à ex

atos;

da disposição que autoriza a celebração de

adicional por

esta empenhada à

conhecida 4

onde

sido

064

4 0 0 5-

direito

0

dará

que

não

ainda

acórdo

tado,

contrato, ajuste ou

es-

ato

exce-

ser-
éditos

na lei para os

administrativa e do direito co-

2 de registro será feita à Assem-

dias contados da data da decisão, à qual

circunstanciado, para resolver jul.060 00

DAS ORDENS DE PAGAMENTOS,0 008 708

conforme

de

0

resulte a obrigação

Art, 40 — Será sujeito ac registro prévio ou posterior

a lei determinar, qualquer da administração de que

pagamento pelo 00 60 0 0dêste,

Art. 41 — O empenho de qualquer despesa 0 -5 da dota

ou crédito próprio a respectiva importância, podendo ser anulado e sem que isso

resulte a responsabilidade para o Tesouro do Estado,

Art. 42 — Para serem cumpridas as ordens de pagamento deverão satisfazer os

seguintes requisitos:

1 — Serem expedidas por autoridade competente e dirigidas à estação que

houver de cumpri-las com indicação por extenso do nome do credor e
da importância de pagamento, Nasordens coletivas dever-se-á indicar o

número de credores a serem pagos, em relação nominal, e bem assim a

importância total dos pagamentos;

11 — haver sido a despesa imputada ao título orçaméntário devido ou cumpu-

tado em crédito adicional, previamente registado e deduzida dos saldos

correspondentes no ato do empenho;

1 - haver sido à despesa liquidada vista dos documentos que a

rem, respeitado o processo estabelecido por lei;

VI — guardarem conformidade com a3 cláusulas dos contratos de

derem;

V — serem registrados pelc “Tribunal de Contas.

Art. 43 — O regime de adiantamento só se perinitirá nos casos:

1— De pagamento de desp s extraordinárias e urgentes, que

tam delongas na sua realização;

11 — do pagamento de despesas que tenham de

de qualquer estação pagadora;

11 - de despesas com alimentação em estabelecimentos militares, ssistência,

educação e penitenciárias, quando as circunstâncias não permitirem o re-

gime comum de fornecimentos;

IV — de despesas com combustiveis e matéria prima, para as oficinas e serviços

industriais do Estado, e as circunstâncias assim exigirem, a juizo do Chefe

do Poder Executivo;

V — de despesas miúdas

em lei,

Parágrafo único — Consideram-se despesas miúdas de pronto pagamento

as de selos postais, telegramas, radiogramas, asseio da repartição, lavagem

de toalhas, pequenos carretos, passagens de ônibus, aquisição avulsa de re-

vistas e jornais do interêsse público e outras de pequeno vulto.

Art. 44 — Para serem aterdidas, as ordens de adiantamento

aos seguintes requisitos:

1 — serem expedidas por autoridade competente e dirigidas à estação que hou-

ver de cumpri-las, por indicação da soma a adiantar, em algarismos por

extenso, cargo, repartição e nome do funcionário a quem deve ser feito o
adiantamento;

indicação do

correr a despesa;
declaração de que a

indicação do fim a

cação,

Art. 45 — Em qualquer caso, a autoridade ordenadora, dentro de 15
dias úteis, poderá solicitar reconsideração do ato denegatório do registo,

ato

comprova-

que depen-

não permi-

ser efetuadas em lugar distante

e de pronto pagamento e nos demais casos previstos

deverão satisfazer

1 6 financeiro e dotação orçamentária por onde deve

10

IV —

despesa foi prêviamente deduzida do crédito próprio;
que se destina o adiantamento e período de sua apli-

(quinze)  

Art. 46 — A saldo crédito ou imputação a

crédito próprio proibição

Art, 47 Quando a tiver

se após despacho do Chefe do Poder

Contas, 4

Art, dê

de créditos se

Secretário da

Art, 49

Contas

timo do

neiro adicional,

Art. 50 4 4

das e registo

falta de

despesa

fundamento, a

Executivo, registo sob reserva do Tribunal de

recusa do no

implica à

registo por

da

outro despesa efetunr-recusa poderá

de

intermédio do

Tódas as vrvequi

submetidas

Fazenda,

ições de pagamento, adiantamento, e 16

ão ao Tribunal de Contas por exclusivo

de

0

- 8 0040

dentro de 90
Tribunal

no úl-

de

adiantamento

dias, da data

poderão it

deverão ser presentes

do recebimento, sendo

de 31 (trinta e

ao

de que,
período ano financeiro, não além um) Jja-

8 de

desde que o cre

0548 reservado e

lito da

ordenada

caráter confidencial

respectiva

não serão publica-
terão

Nenhuma

êsse

consignação as

de reserva, para

autorize a

comporte,
despesa,

que

porém,

seja

poderá ser caráter

imputável à

com o

05 verba que expressamente reserva,

DO REGISTO "A POSTERIORI"

- Não dependem de registro prévio no Tribunal de Contas:

despesas realizadas à de créditos

despesas com pagamento letras,

Estado e de quaisquer titulos

dos juros respectivos;

Art, 51

I— As

1 - as

do

conta distribuídos;

bilhetes e

Dívidas

de promi 0 6800

Flutuante, e

sórias

das Consolidadas e

WI — as operações de crédito autorizadas em lei; e
IV — as despesas relativas 4 pessoal permanente e extranumerários (exceto dia-

ristas em já julgadas pelo Tribunal de Cont:
que pagamento em diversa daquela

.

Art. 52 Quando se de despesas

Tribunal de (trinta) dias
ordens de pagamento, com os documentos e

sua regularidade e

070 de 01006850

solicitarem o
inclu

estação em que

registáveis “a posteriori", enviar-se-á

depois de reali las, uma re 10 das

informações indispensáveis ao exame de
legalidade, exceto o caso previsto na alínea IV, do art. 51, em

que o exame se fará por ocasião da tomada de contas dos respectivos
$ 1º — Se se verificar que os atos determinativos da despesa se aju

crições legais, o Tribunal fará o

tará sob

29 — Nesta última hipótese, se fôr

bunal comunicará a ocorrência no

15 (quinze) dias após o registo,

3º — Se se tratar de

fato à Se

de de

do seu

Art. 58 — Incorrerá em pena disciplinar,

o ordenador secundário que reincídir

cedente dos créditos votados, ou sem

Art. 54 = Os
conformidade do

partições pagador;

4

ao Contas, até 30

pagadores,

m às pres+
registro simples; caso contrário, os regis-

reserva,

Secretário

Chefe

de

do

Estado o ordenador, o Tri-

Poder Executivo, dentro de

ordenador secundário, o14 0.0
retaria de Estado competente e promoverá a responsabilida-

ordenador, que terá o de 15 (quinze) dias justificação
ato.

do

prazo para

além da criminal que

autorização de despesa sem

registo prévio, quando exigível,

documentos referentes despesas

encaminhados diretamente ao

eteito de 1604

fôr aplicável,

na crédito, ex-

processos ou

art, 51, 566

para o

8 realizadas

Tribunal pelas
na

re-

DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS AUTONOMOS
Art. 55 8 0 financeira entidades 450e

fundações do Estado, será feito pela forma prevista nas leis que as estabelecerem,
exceto à tomada dos seus administradores, cujo julgamento compete privativamen=-

te ao Tribunal de Contas do Estado.

das

DA TOMADA DE CONTAS

dos processc a que estão sujeitos

as seguintes normas:
mensais, a que estão obrigados à tesouraria, arvoe-

pagadoras e os empregados arrecadadores ou pagadores lo-
2als na forma da lei, devem ser remetidos à Secretaria da Fazenda, até o
dia 25 (vinte e cinco) de cada mês;

— à liquidação dos balancetes, à vista dos documentos da receita e despesa e
dos têrmos de balanços que as acompanharem, será feita, impreterivel-
mente, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, concluindo-se por uma
demonstração sumária da 6 despesa e da situação de cada respon-
sável perante à Fazenda,

11 - 4 00 507 550
contas correntes dos responsáveis existentes nas secções de
para o fim de levantar-se, oportunamente, a tomada de
face dos lançamentos mensais;

—o processo de tomada de contas anual de cada responsável, deverá ser en-
caminhado pela Secretaria da Fazenda, dentro de 6 (seis) meses, contado
do encerramento do exercício. No prazo (6) seis mes o "Tribunal
proferirá julgamento, depois de feitas por s funcionários as deligências
necessárias, a fim de apurar, nas próprias repartições, as dúvidas suscitadas;

— nos casos de desfalque ou desvio de bens do

vel ou exoneração por qualquer

1 imediatamente e levada

Art, 56 — Na organização

sáveis, serão observadas

1 -- 08 balancetes

0

todos os respon-

estações

livro

contabilidade,

contas anual,

no de

em

de

Estado, falecimento

motivo, à tomada de

têrmo com a maior presteza,
- Os responsáveis que deixarem de remeter, dentro do prazo marcado,

o balancete mensal, serão suspensos até que o façam, pagando os juros legais

1% (um por cento) pela retenção dos saldos e,

exonerados a bem do serviço público, mediante processo, na forma

do

contas

res-

será
ao

8 da

na reincidência,

da lei,
Parágrafo único — Para o fiel cumprimento dêste preceito, enbe aos fun-
cionários incumbidos da liquidação dos balancetes mensais e
dos livros de contas correntes comunicar aos chefes dos

tabilidade a falta de do balancete no prazo legal.
Art, 58 — No caso de inobservância das disposições contidas nas aline

do artigo 56, os chefes das secções de contabilidade, além 2 pena disciplinar
posta pelos Secretários de Estudo, ficam multa 50% 646
cento) de vencimentos mensais; multa o 'Fribunal Contas,
desde que conhecimento da falta cumprimento dos preceitos acima
cionados,

Parágrafo

mora de ao meês

escrituração

serviços de con-

remessa

im-
sujeitos à de por

seus

tenha
10 8 de

do men-

único — A Diretoria Tribunal,

de

do

tomada

Revisora de Contas terá sempre

relação completa dos responsáveis sujeitos à

Estado, e, para isso, as repartíçõe

fim do mês março de

dência, comunicando, outrossim,

quência de substituições. C

incorrerão na mesma

Art, 590 — O

em dia a conta todo o

lhe

sob

eim

onde foram recebidas as enviarão,

ada ano, a lista

regularmente, às

chetes

penalidade

Tribunal de

cauções

até o de dos responsáveis sua depoen-

modificações sofrid

transgredirem éste

artigo.

requisitar de qualquer funcionário ou

em conse»

de repartições que preceito,

0

Contas

no presente

poderá 
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DIARIO

chefe de do E

661 ao exame e

Art, 60 Concluída 4

cesso Tribunal, julgamento,

Art. 61 - lhe fôr presente para

cance, o Tribunal ordenará 4 citação do responsável ou seu tiador.

Art.

com a

nos dois

mo caso,

ros da mora

Art.

extraida

serviço tado os processos, documentos e informações que julgar im-

responsáveis,

da Fazenda,
julgamento das contas dos

Secretariatomada de contas na irá o pro-

ao para

Quando
o processo julgamento, 0 al-

prévia

0 7na sua firmará a situação do responsável para

Estado, julgando-o quite, em crédito em debito, mandando,

ão de quitação e condenando-o, no últi-

assim os ju-

62 decisão,
0

Fazenda do
passar-lhe provis

cuja importancia principal fixará e bem
casos,

alcance,

(um por cento) ao mês,
marcado e não

que conterá

primeiros

pagar o

de 1%

Findo o

do

condenação,

fórmula ado-
da

da

0

dizeres
prazo paga à

Acórdão,será e cópia
0 teor e of

tada pelo Tribunal.

Art. 64 — A cópia do Acórdão será

para que faça promover no juizo competente

dor, independentemente
que pos;

Fiscal.
Art. 65 — Os tomadores de

ponsável, darão parte fato

nicará ao Tribunal, para fins legais.

Art. 66 —

dente Secretário

direito.

Art. 67

prazo,

remetida Procurador Geral do Estado

a execução do devedor ou seu fia-

tomadas pelo Procurador

ao

4 1 am ser

alcance certo do vres-logo encontrem

Secretário

contas, que

do ao da Fazenda do Estado e o comu-

ordem do Tribunal transmitida pelo prest-

serem tomadas as providências de
Resolvida a prisão, será a

ao de Estade competente, para

marcará ao responsável

importância
Efetuada a prisão, o presidente 407

(trinta) dias, para entrar
um não excedente de 30 com a do

alcance,

Art, 68 0 685670 e não0 o responsável a entrada nem tendo

alegado e provado defesa condena-lo-á o Tribunal ao respectivo paga-

mento, sem prejuízo da liquideção final, na tomada regular das contas.

Art, 69 Nos casos de 68 ponsabilidade 6 iminal serão remetidas ao Procura-

Geral do Estado as certidões e outras peças necessárias à instrução do respec-

processo perante as autoridades judiciárias competentes,

Art. 70 — A resolu y do Tribunal relativa ao sequestro será comunicada

Procurador Geral do Estado, que o promoverá perante juiz competente na comarca

relovante,

dor

tivo ao

da situação dos bens.

Ar 71 - 5 fianças e 2565 serão processadas na conformidade com a

gislação vigente.

Art, 7 A restituiç cauções aos responsáveis ou seus fiadores, como a

4 das 8 0 cancelamento dos respectivos têrmos, sômente terá lugar por

decisão do Contas, proferida em requerimento que, p interessados,

100 ao mesmo1 5690 40 de decis Secretário

da E os efeitos legais.

são

em sessão, tôdas

sivos, menos

da Fazenda.

le-

72 —

fi

Tribunal ae

ao

dez (10) dias da respectiva publica:

tendo os embargos efeitos suspen-

administrativa dos responsáveis

dentro de

do Tribunal,

prisão

embargáveis,

finais

que
as decisões

os opostos às ordenarem

DOS BALANÇOS 0110

15 do último exercício encerrado, sôbre os quais o Tribu-

ado e dêles de-
Art, 74 Os balanç

nal emitirá parecer, serifio levantados pela Contadoria Geral do E

constar, qualquer a sua organização, o seguinte;

quanto ao balanço financeiro;

1 — receita realizada, avrecadada ou arrecadar em contronto

da, descriminadamente, segundo à lei orçamentária;

11 a despesa realizada paga e por pagar, comparada com as autorizações, por

Secretarias, em suas verbas orçamentárias, ou em seus créditos adicionais;

movimento de de depósitos em geral e receitas

despesas0

06 de realizadas

vera seje

a)

que

por com à orça-

111 0 restos à pagar e outras

e
IV creditos no exercício;

Vv

õesas

- as saldos recebidos exercício0 20 para o exercício

seguinte;

quanto ao balanço economico ou demonstração da conta patrimonial:

A despesa orçamentária inclusive 60

au receita orçamentária efetiva;

no

b)
15

11 —

11 —

1

Cc)

realizada, por adicionais;

81

exercicio;
mutações patrimoniais ativ fas;

o resultado 000

quanto ao balanço patrimonial:

1 — síntese do ativo e passivo, por grupos de contas ou títulos que compreendam

os bens e os valores pertencentes ao Estado; 4 divida flutuante; a divida

10 descoberto; e 1065

do

consolidada; 0 patrimônio ou passivo os de

compensação;
11 - 406640 inscritas no Balanço Patri-

as

monial,

Art, O Parecer do Tribunal deverá consistir numa apreciação geral sôbre

0 exercício e 4 sinulando espec mente, quando à r

ceita, ações de créditos e,

eventuais feitos sem créditos votados,

5
execução do orçamento,

as possíveis omissões relutivas à oper quanto à despesa,

08 0 ou

DISPOSIÇÕES AIS

Art.

caberá

Art.

76 8 decisões

segundo pedido de reconsideração,

77 - 01 de

uma de exclusivamente

Art, 78 Continuam em

bre contabilidade

legais.

Art.

se as

— denegatórias de registo proteridas pelo Tribunal, não

Contas realizará duas s 368 pelo

destinada tomada de contas,

vigor tódas as disposições le 1

menos, por sema-

na,

e regulamentares so

pública, que não colidirem com os preceitos constitucionais e

79 — Os serviços e

dos, necessidades

mentares serão sanadas, mediente

secções do Tribunal

26

resoluções

integrante do seu

de ão ser

omissões

Contas pode

bem como

Tribunal

ficarão fazendo regulamento,

Art. 80 — O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, re-

0 4 disposições em contrário.

desdobra-

regula-

publica-

085 18005 o irem, as

do Pleno, os quais,

das, parte

Palácio do Govêérno, em Florianópolis, 2 de janeiro de 1956,

IRINEU

Ceiso

BORNHAUSEN

Ramos0

(Reproduzido por ter saído com incorreção).
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OFICIAL

Decreto de 14 de dezembro de 1955

O GOVERNADOR RESOLVE

Remover, a pedido:

João Hermínio Ziliotto, Professor

Complementarista, + referência VII,
efetivo, da Escola isolada de Vila No-

distrito de Esteves Júnior, muni-
cípio de Piratuba, para a isolada de
Alto Bela Vista, distrito e município
de Concórdia.

Decretos de 18 de10 4 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Remover, a pedido:

De acôrdo com o Decreto-lei
de 6 de dezembro de 1946:

Míxima Zelinda Gomes Dornbusch,
ocupante do cargo da classe H, da

carreira de Professor Normalista, do
Quadro Único do Estado, do Grupo
Escolar “Almirante Tamandaré”, da
cidade de Guaramirim, para o Gruvo
Escolar “Euclides da Cunha”, de Ne-
6 Ramos, município de Jaraguá do
sul.
Guiomar

 
Maria de Lemos Cardoso,

ocupante do cargo da classe H, da

carreira de Professor Normalista, do
Quadro Único do Estado, do Grupo
iscolar “Prof. José Rodrigues Lopes”, *
listrito de Garopaba, para o Grupo

0 6 Ramos", da vila de

santo Amaro da Imperatriz, ambos
10 município de Palhoça.
Ubaldina Machado Madeira, oneu-

vante do cargo de Regente de Ensi-
no Primário, padrão F, do Quadro
Único do Estado, da Escola isolada
de Itaguaçú, distrito e município de
Imaruí, para as Escolas Reunidas

“mandante

17-2-56

“Carmela Dutre de Rio Maina, mu-

nicípio de Criciúma,

Maria Isabel Bezerra, ocupante do
cargo da ciasse H, da carreira de
Professor Normalista, do Quadro Úni-
co do Estado, do Grupo Escolar “Vic-

tor Konder”, da cidade de São Finn-
cisco do Sul, para Grupo Escolar
“Rui Barbosa", da cidade de Joinvile

0

Portaria de 30 de janeiro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE,

Dispensar a pedido:
Duarte Pedra Pires, Coronel da Po-

lícia Militar do Estado, das funções
de Comandante Geral da Polícia Mi-
litar do Estado.

Portarias de 3 de fevereiro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE,

Designar:

De acôrdo com 4 lei n
27 de janeiro de 1956:
470 Major da Potícia

Militar do Estado, para exercer às
funcões de Chefe da Casa Militav do
Cinvernador do Estado.
Walmor Aguiar Borges,

Polícia Militar do Estado, para exer-
cer as funções de Ajudante de Or-
dens do Governador do Estado.

Alvair Batista Nunes da Silva,
Tenente da Polícia Militar do Esta-
do, para exercer as funções de Co-

da Guarda do Palácio do

1.434, de

Capitão da

20

00.
Nery Clito Vieira, Tenente da Po-

lícia Militar do Estado, para exercer
internamente, «ss funções de Ajudan-
te de Ordens do 060 do
Estado.

 

SECRETARIAS DE ESTADO
 

FAZENDA
do Brasil 8. A,

proferido no referido

Madeireira

recer

702 — Pn-

processo

Deferido.

auantia de

Concedo o

8 918.035,70,

6 mensatl«, a primeira vensível

mês de março dêste ano, pela Cole-

01 4 Lnjes, sede ntual da firma re-

qeurente, A dilação do prazo justific-se

1 virtude de tratar-se de 1600

cifra considerável e de firma idonên

0 10 investimentos neste

pagamento da |

em 20 (vinte)

no

TESOURO DO ESTADO

23Portaria de de janeiro de 1956

O DIRETOR RESOLVE
Admitir:

De acôrdo com o art. 19, do Devre- |:
to-lei n. 1.023, de 29 de maio de
1944:

Alípio de Moura Rosa, na função
de Encarregado de Serviço, refecên-

cia XII, vaga em virtude da dispensa
de Ruben da Costa Mateus, para ter

exercício no 50 4 Arrecadação
de Herciliópolis, município de Joa-
.

0

4 PÚBLICASEGUI
Requerimentos despachados  

27 DE JANEIRO
127 — Theobaldo Veiga Pecan-

ço —-56 à vista das informa-
ções, a quantia de CrS 5.467,00.

N. 99 — Isaac Corrêa Bittencourt —
Pague-se,

28 DE JANEIRO
Machado & Cia, — Pa-
ta das informações, n

990.004
400 605

comprovação da despesa, de 60

N.

gue-se, à

quantia de C
6do-s os com 0 Decreto n. 622, de 28-11-35,

1 00

AGRICULTURA

PORTARIA
-9

O Secretário de Estado dos Negó-
cios da Agricultura, no uso de suas
atribuições, resolve,

Deixando, nesta data, as funções de
Secretário de Estado dos Negócios da
Agricultura, consigno, nesta portaria,
a dedicação de todos os técnicos e
funcionários desta Secretaria no de-
senvolvimento dos serviços a seu cár-
go. O Govêrno Irineu Bornhausen,
de que tive a honra de participar,
apresenta numerosa produção em be-
nefício da agricultura. Isto se deve

)y entusiasmo de todos os que comigo

trabalharam, e cuja cooperação agra-
deço.

Secretaria da Agricultura,  10-
6030 46 60 de 1956,

(a.) Victor Antônio Peluso Júnior,

Requerimentos despachados

Ano de 1955

31 DE DEZEMBRO

Instaladora do Florianópolis — Pa-
gue-se, à vista das informações a

quantia de Cr$ 345,00, desentranhun-

do-se os documentos necessários à
comprovação da despesa, de acórdo

o Decreto n. 622, de 28-11-9038.

áfica 43 S. A. Indústria Co-
mércio Pague-se, idem, idem, a
quantia de Cr$ 1.850,00, idem, idem.
Real S, A, Transportes Aéreos

Pague-se idem, idem, a quantia

Cr$ 1.834,20, idem, idem.
Hospital de Caridade — Pague-se,

idem, idem, à quantia de Cr$ 6.910,00,

idem, idem.
0 8 Cia. A, Comércio e

Agências ºague-se idem, idem, a
quantia de Cr$ 13,950,00, idem, idem.

e

ãe

5 
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Ano de 1956

24 DE JANEIRO

Livraria e Papelaria Record Ltda.
— Pague-se, à vista das informações,
a quantia de Cr$ 1.500,00, desentra-
nhando-se os documentos necessários
à comprovação da despesa, de acórdão

com o Decreto n. 622, de 28-11-38,
Dr. Joaquim Madeira Neves — Pa-

COMISSÃO DE

de

idem, 4
Cr$ 1.750,00, idem, idem,

Dr. Lauro --6

idem, a quantia de8 2.50000 idem,
idem,

Dr. Newton D'Ávila Pague-se,

idem, idem, a quantia de Cr$ 10,500,00,

idem, idem,
Drogaria e Farmácia3 S,

A. — Pague-se, idem, idem, a quantia

Cr$ 3.040,80, idem, idem,

gue-se, idem, quantia de

STUDOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
ESTADUAIS
 

Resumo do têrmo de contrato entre
o Estado e o sr. João Evangelista Go.

mes, em 30-1-1956

da
Representante do Estado no ato

Dr. Dante De Patta, presidente
Cespe.
Nome do contratado -— Sr,

Evangelista Gomes.
Nacionalidade — Brasileira.
Função — "Tratorista,
Repartição Diretoria

ços Especiais,
0 - Cr$ 2.800,00,
Verba — 103-1-021,
0 - Dois (2) anos
Vigência -—1º-1-56 a 31-12-58.

Resumo do têrmo de contrato entre
o Estado e o sr. Walmir da Silva, em

30-1-56

João

de Servi-

Representante do Estado no nto —
Dr. Dante De Patta, presidente da
Cespe,
Nome do contratado — Sr,

da Silva.
Nacionalidade — Brasileira,
Função — “Tratorista,
Remuneração — Cr$ 2.800,00.
VerBa — 103-1-021,
Duração — Dois (2) anos.
Vigência — 1º-1-56 4 19-1-58.
Repartição Diretoria de

ços Especiais.

Waimir

Sevvi-

do têrmo de contrato entre
e o sr. Sérgio Uchoa -
zende, em 30-1-56

Representante do Estado 0 6 --
Dr. Dante De Patta, presidente da
Cespe,
Nome do contratado - 8. dr. Sér-

80 Uchoa Rezende,
Nacionalidade — Brasileira.
Função Técnico de Administra-

ção,

Repartição
cultura.
Remuneração — Cr$ 10.780,00.
Verba — 78-1-021.
Duração — 8 anos.
Vigência — 16-1-56,

Resumo do têrmo de contrato entre
o Estado e sr. Nelson Gauche, em

30-1-56

Representante do Estado no ato --
Dr. Dante De Patta, presidente da
Cespe.

Resumo
o Estado

— Secretaria da Agri-  

Nome
Gauche,

Nacionalidade Brasileira,
Função Escriturário,
Repartição — Secretaria

:ultura.
Remuneração

Verba
cultura.
0--

Vigência —

do contratado —Sr, Nelson

4 8-

Cr$ 2.800,00.

Recursos da Sec. da Agri-

Dois (2) anos.
1º-1-56,

10 do têrmo de contrato entre
ado e o sr. Abelardo Batista da

Silva, em 1º-2-56

da

Representante do

Dr. Dante De Patta,
Cespe.

Nome do contratado —
Batista da Silva.
Nacionalidade -— Brasileira,
Função Encarregado do
.
Repartição Secretaria Geral do

Plano de Obras e Equipamentos.
Remuneração — Cr$ 5.800,00,
Verba — 81-1-021.

Duração — Dois (2) anos.
Vigência 19-2-56.

tado no ato
presidente

Abelardo

Mate-

PARECER N, 3.459755

Alice Lessa Régis, ocupante do

de Professor Complementarista,

D, exercício escola de

3010 município de Brusque, requer

7 da porcentagem do 0

com a Lei n. 281, de 27 de

lho de 1949.

2. Segundo o cálculo procedido, o seu

adicional deverá elevado 10%

830950,00, ou para Cr$ 95,00 men-

sais, a partir de 10 de dezembro de 1954,

cuja deta completou 19 anos e 183

dias de serviços prestados no Estado.

3. Pelo deferimento, devendo à quan-

tia de Cr$ 33,710 do exercício de 1954 ser

velacioninda Pa oportuno pagamento,

S. S., em 27 de dezembro de 1955,

Dante De Patta, presidente e relator.

Alcides H, Ferreira,

Hamilton s.46.

Moncyr de Oliveira,

Aprovado,

(&) Irineu

cargo

padrão

Lageado

cle-

de

ju-

com na

sor para

en

Bornhausen,

 

PUBLICAÇÕES DIVERSAS
 

MOINHO SANTA CATARINA S, A,

Assembléia geral ordinária
CONVOCAÇÃO

Convidamos os senhores acionistas,
para a assembléia geral ordinária
que faremos realizar no dia 16 de fe-
vereiro corrente, ás catorze horas, em
uma das salas do edifício Inco, nesta
cidade, a fim de tratar da seguinte

Ordem do dia
a) Discussão e aprovação das con-

tas da diretoria e seu relatório rofe-
rente ao ano de 1955,

b) Eleição do conselho fiscal e
fixação de seus vencimentos.

ce) Assuntos de diversos de interês-
se da sociedade.

Itajaí, 1º de fevereiro de 1956,
Genésio Miranda Lins, Antônio Ra-

mos e José B, Schmitt, diretores.  

Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO
São convidados os senhores acionis-

tus para se reunirem em assembléia
val extraordinária, no dia 16 de -

do corrente ano, às quinze
horas, numa das salas do edifício
Inco, nesta cidade, para tratarem da

seguinte matéria:
a) Aumento do capital social de

Cr$ 8.000.000,00 para Cr$ 30.000.000,00,
ce consequente reforma estatutária.

b) Alteração do art. 6º, dos esta-
tutos e eleição dos diretores para os
novos cargos,

1º de fevereiro de 1956,
Genésio Miranda Lins, Antônio ta-

mos e José B, Schmitt, diretores.

3—2) (367)
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ESQUADRIAS DE MADEIRA
BRAND SS, A.

Assembléia geral ordinária

convidados os
desta sociedade, à
51-

1 a realizar-se na sede social,
10 horas, do dia 17 de março do

torrente no, à fim de 46

seguinte

Ordem do dia
Aprovação do balanço e

do exercício de 1955.
Eleição do conselho fiscal,

untos diversos,
Aviso

Acham-se à disposição dos senho-
acionistas, documentos à que

refere o art. 99, do Decreto-lei n.
7, de 26 de setembro de 1940.

Joinvile, 20 46 60 4 1956,

sruno Brand, dirvetor-presidento

Werner Wiese, divetor-gerente,
(3-1) 387

nte, ficam
acionistas

comparecerem 4 4

Pelo pre
5 208

as

866 à

1º

tas
90

con-

0

00 8. 4. - COMÉRCIO E

INDÚSTRIA

ordinária850161 ral

Pelo
10

ficam convidados

acionistas desta sociedade,

omparecerem 4 assembléia geral

8 realizará no dia 3 de

79 do corrente 1. horas,

sede social, à rua Getúlio Vargas

2, em 040 4 seguinte;

Ordem do dia

8557 e votação des

contas do balanço geral, lucros e perdas,

relatório da diretor e parecer do con-

selho fiscal, relativos ao exercício de

1955.

Db)

presente se-

para

ordi-

mar-

os

que se

ano,

n.

a) Exame,

0 sóbre o

34 dos estntutos sociais,

Eleição da diretoria, conselho

suplentes para o exercício

disposto no

fis-

de

fiscal,

assuntos

05610

o) Outros de interesse geral,

Aviso

disposição

sede social,

refere o art,

27 de 26-9-40,

20 de janeiro de 1956.

Bordin,-560.

(816)

senhores

documentos

do Decreto-

Acham-se & dos

acionistas nº os

99

86 6 6044

senhores 048

assembléia geral

realizará às 16

de 19056, na

Vargas n.

São convidados

desta sociedade,

extraordinário

horas do dia 3 de

sede social, à rua

12, para a seguinto:

Ordem

8 Deliberar sôbre

retorla para alteração dos arts.

estatutos sociais, na forma
no art. 2

bh) Outros assuntos de Interêsse

Joaçaba, 20 de janeiro de 1956,

Amadeu Bordin, diretor-gerente.

383

08

para a
que se

março
Getúlio

do dia

8 proposta da

89 0

prevista

die

320

dos

018.

(917)

-0

8. . 00 CRUZEIRO INDUSTRIA

E COMÉRCIO

Assembléia serat extraordinária

1º convoca

Convidam-se os srs, acionistas à com-

parecer à sede social, à rua Cel. Sera-

fim de Moura, 202 — às 10 horas do dia

11 de fevereiro de 1956, afim de, reuni-

dos em assembléia geral extraordinária de-

liberarem sôbre à seguinte

doOrdem dia

1 - Aumento do

II — Reforma dos

Lages, 1º

40 A

Ovídio

junto.

(3-3)

capital social;

estatutos.

de 1956,

diretor-gerente

Todeschini,

de fevereiro

Todeschini,

Simão diretor=-ad-

(321)

1
na

CATARINENSECIA.
! LUZ

DE FORÇA E
S. A.

CONVOCAÇÃO

Assembléia geral ordinária

São convocados os srs. acionistas,
para a assembleia geral ordinária des-
ta Cia, à se realizar no dia 16 de feve-
00 60 vindouro, às 15 hor
no edifício da sede social, a rua Cor-
reia Pinto, n, 60, nesta cidade, com à

seguinte

Ordem do dia

1º — Leitura, discussão e delibecra-
ção sóbre o relatório da diretoria, ba-
lanço geral, contas lucros e perdas e
parecer do conselho fiscal, relativos

060 4 19055,
2º — Eleição da diretoria e conse-

lho fiscal.

1 089 Assuntos 65 social.
Lajes, 30 de janeiro de 1956,
Vidal Ramos Jr. diretor-presidente.

(8-1) (386)

 
Q—

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LU

DALL/OGLIO 8.

Assembléia geral ordinária

Ficam

| nistas

m

convidados

desta

8

os nhores acio-

para reunirem-se
ordinária, à reali-

-56 dia 20 de março de 195

17 horas em sua sede social, à rua

Sebastião s/n. no poveado de Barra Fria,

distrito de Erval Velho,0 de

mpos Novos, Estado de Santa Catarina,

12 m de tomarem conhecimento e deli-

| berarem sôbre a seguinte ordem do dia:

| 1º — Apresentação e nprovação do re-

Intório da diretoria, balanço, conta de

lucnos e perdas, parecer do conselho fis-

demais contas relativas exer-

de 1955,

Proceder à

reiedade,

geral

mo

cal'e ao
cício

20 eleição da nova di-
60.

30 Eleição dos membros efetivos

e suplentes do conselho fiscal para o

exercício de 1956 e fixar seus ordenados.

49 — Outros assuntos de680 so-
cial,

50

-0 à

1no

98 documentos

99 do

disposição dos senhores

escritório da sociedade,

à que se refere o artigo
Decreto-lei n. 2.627 de 26 de

setembro de 1940.

3 8 18 6 janeiro de

Aquilino José010

sidente,

(3-3)

1956.

diretor-pre-

(3824)

o

COMPANHIA INDUSTRIAL

SCHLOSSER S. A.

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

Ficam cenvidados os

nistas para 8 856 8ordiná-

ria, àÀ realizar-se no dia 24 de março

do corrente ano, às 17 horas, no escritó-

rio da sociedade, afim de deliberarem

sôbre n seguinte:

8 0

Ordem do dia

Discussão e aprovação do balan-

encerrado em 31 de dezembro

e do parecer do conselho fiscal.

2º — Eleição da 60para o perís-

do social de 1-4-1956 a 31/3/1961.

39 Eleição conselho fiscal e

plentes parw o amo social de 1

4o — Assuntos de interêsse se

do su-

Aviso

Acham-se à

ncionistas, no

documentos 4

disposição dos senhores

escritório da sociedade, os

que s refere o Decreto-

lei n. 2.627 de 26 de tembro de 1940.

Brusque, 23 de janeiro de 1956,

Hugo Schlósser, diretior-presidente. (3-3) (322) 



 

DO BRASIL

(SECÇÃO DE SANTA CATARINA)

Edital . 30756

A Ordem dos Advogados do Brasil

em Santa Catarina faz saber, para os
fi do Decreto n. 22.478, de 20 de
foverciro de 1933, que requereu ins-
crição provisória em seu quadro de
Advogados o bacharel João Fernan-
des Bittencourt,
Qualquer membro da Ordem ou in-

teressado poderá representar docu:
mentadamente contra o candidato à
inscrição no prazo de cinco dias úteis
contados da publicação do present:

edital.
A inscrição em0 poderá ser
2 6 4 perda cu

carência, de quaisquer dos requisitos

dos arts. 13 e 15 do referido decreto.
Florianópolis, 27 de janeiro de 1956.
Nilson Vieira Borges, 1º secretário

337

Edital . 31756

A Ordem dos Advogados do Brasil
em Santa Catarina faz saber, para os
fins do Decreto n. 22.478, de 20 de
fevereiro de 1933, que requereu ins-
crição definitiva em seu quadro 6
Advogados o bacharel Alcino Caldei-
ra Filho.
Qualquer membro da Ordem ou in-

teressado poderá representar docu-
mentadamente contra o candidato à
inscrição no prazo de cinco dias úteis
contados da publicação do presente

edital,
A inscrição em aprêço poderá ser

cancelada em virtude de perde ou
carência, de quaisquer dos requisitos,
dos arts. 13 e 15 do referido decreto.

Florianópolis, 27 de janeiro de 1956,
50 Vieira Borges, 1º secretário

(358)

 

FORO DA CAPITAL

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VA-

RA DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Edital de citação com o prazo de

sessenta (60) dias

O Doutor Waldemiro Cascaes,

direito substituto da 1% Circunsc

exercício do cargo de Juiz de Direito da

1º Vora da Comarca de Florianópolis,

Estado de Santa Catarina na forma da

Jel, etc, :

Faz saber que o presente edital

virem ou dêle conhecimentc tiverem,

que por parte de Alba da Luz Melo, lhe

foi dirigida a petição seguinte: Exmo.

sr, dr. Juiz de Direito da 4º Vara da

comarca da capital. 18 da Luz Melo,

brasileira, solteira, maior, doméstica re-

sidente no Beco Cairú, Coqueiros, Dis-

trito do Estreito, vem, assistente

que esta subscreve, brasileiro, solteiro,

01 que recebe as citações nt

L.B.A. nesta capital, expor e reque-

rer à v. excla., na qualidade de mãe

e tutora da menor impúbera Ana Ma-

rin Linheres, o seguinte: Que, durante

algum tempo, namorou o marinheiro na-

9 Ouriques, que servia na

desta capital, até, que a 26

de 195838, consorciou-se religio-

com o mesmo, (doe.junto) fi-

equi, no Estado, mais ou

indo, em seguida com

de

em

juiz
ção,

aos

pelo

cional

50

de junho

samente

cando ainda

menos um mês,

sr.

 

Nitenoi,

fevereiro

ôle residir em Estado do Rio de

Janeiro; Que,

ano, chegando à casa tendo um

locura, 66

em do corrente

acesso de

u-se, d a

filha referida, a

luz, na Materni-

Florianópolis, a 1º de setembro

Que na

flel

tor, ao qual sempre dedicou inulto nteto;

upte.

acimegrávida de sua

quem veio

dade de

corrente;

dar a aqui

supte. sempre se con-

servou ao seu companheiro e prote-

não compreendendo «5 motivo que o levou

Que, solteira a supte,

tendo pal

Ana Maria Linhares, à inves-

io de paternidade, (Cód, Civil, art,

363, ns. e 11). Que 00

Mário 4 Linhares filho

Poaventura de Rocha Linhares, já

de sua mulher Maria Ouri-

ques, residente nesta capital,

“Pranhia”, não tendo outros

não filha de 4

demonstrar 4an verdade do alegudo,

protesta por todo 0 de provas

admitidas em direito, principalmente pela

inquirição da mãe de seu companhetro,

sra. Maria Ouriques, que

requer e das testemunhas

15 4040de

intimação e pela juntada de documentos

no decorrer da ação, apareçam, Que,

a do exposto, D. e A. 01

documentos inclusos, 00 4

de investigação paterni=

dade contra os herdeiros certos 50 incer-

0 00 refe-

rida filha Ana 1

sileiro, filha de Rocha

Linhares e de d. Ma-

0 nacional que, > falecer, ser.

via a Guarnição 64 Distrito

Federal, para o fim 4 66pela

sua referida filha, do Montepio Militar

n que tem direito, pedindo à citação

por edital 8 incertos e à

pessoal, da de seu falecido

panheiro, d. 0 6 exmo.

dr. da República, 1

de para o fim

clarado, por sentença o reconhecimento

da filiação, nos têrmos dos arts, 363, nºs.

[e II do Código Civii e 126, da Consti-

tuição Federal, para todos os efeitos de

direito e entregues os uutos à

independente 6  0. 608

que, dando-se à esta o valor de .....

Crs 2.200,00 para o efeito art. 40,

.P.C. Justiça. Florianópolis, : de

lembro de 1954. 8. Paulo Henrique

Blasi, assistente, Em à dita petição

proferido o seguinte despacho:

00. Florianópolis, 8-10-5-

Manel Barbosa de Lacerda. Subindo

autos à conclusão receberam 0

despacho: Defiro o pedido

para o fim de expedir-se

citações por edital, pelo

(60) dias, dando-se

bem ao sr, dr. Promotor

Florianópol 18-1-56. (Fora do prázo,

por acúmulo de serviço). (a.) Waldemi

ro Crnscaes. E, que cheque

nhecimento mandou

10 5610 sendo
e também falecido solteiro o

da menor

u
6 seu

era de

fa-

lecido, e d.
no lugar

filhos, à

ser a supte.,supte, para

00

desde já se

abaixo arro-

esta os

vem pre-

sente ação de

natural de sua

Maria Linhares,

Boaventura d

Maria Ouriaur

tos pai

no

dos

mãe

Maria

Procurador

4 revelia,

conm-

ao

de-de ser

em

do do

se-

foi

os

de

85 necessárias

prazo de s

ciência, tam-

Público de
senta

para ao co-

de todos, expedir

no lugar do

a lei. Dado e

Fiorianópolis,

21 dias

Higyno

edital e afixar

1côrdo com

cidade de

o presente

costume, de

passado nesta

Estado de Santa Caterina,

do mês de janeiro de 1956.

Luiz Gonzaga, escrivão 0566. 9.9

demiro Cascaes, juiz de direito da

aos

Eu,  
12 exercicio. Confere com 6

original. Luiz Gonz escrivão|

do Cível Vara.

em

1110

4 18

ga,

(1045)

0

DA CAPITAL
3570 DE

MENORES

DIREITO

DA COMARCA

Portaria n, 634

O Juiz de Direito Privativo Meno-

res da Comarca de Florinnópolis, Estado

de

 

te fevereiro de 1956

0 4-

com a

durante

0

de

çõe

ler

( fustejos

Catarina, usando das

de 3 00

que,

do

cargo e de

resolve

carnavalescos
ação vigente,

ato e obser-

pe-
nno, seja rigorosamente

vado o

nas da
1

5

seguinte sob

Lei,

As

deve

provimento, as

5 e

20

festividades

terminar

juve-

até à hiras, e de-

las, sômente,

de 14 acompanhados

ou responsáveis,

14

8 e

poderão participar

de

providenciando-so

das crianças,

danças e li-

meno-

ros anos, seus

08

para a

lurante os

Se especial

as

mitando-se o de ingressos ànúmero res-

pectiva lotes
11 1

fume

io

proibido o uso de lanças-per-

nas vesperais infantis e juvenis,

de

4

adultos,

nas quais fica venda be-4 à

bidas alcoólicas,

para

etc;

Maes: que

são permitidas

chopp, cerveja,

11 Nos

uentadas,

os isto é,

sociedades

por

famílias, é permitido o

de de 5

anos, quando acompanha-

pais ou

sua permanência

horas;

de

exclusivamente

46 fre-

sócios e

-

unos

respectivas

0550 «l menores

14

8

10
14 de

00

seus responsáveis, não

porém -

das 22

Nos

14511

IV

eulares,

báúiles de sociedades porti-

entradas,

menores

mas que vendam so

0 o

ma 8

0

 -

res de 18 81085

Hars noturnos

qualquer que seja

nação que adotem;

1 0

861 16

dade

66
eventuais

valor

penas

ingresso de

18

seus

aci-

unos, acom-

país ou 6505

proibido o ingresso meno-

de dancings,

báiles públicos,

título ou 0-

de 6

de

quando

de

nas ca
ou

caso de ser verificada à

menores
pre-

festívi-

neste provimento, os

ou

obrigados à

iular de nas

previstas

proprietários responsáveis

devolver o

prejuizo das

menores retirados

8

108 65

44

pelas autoridades;

1 - Além das

. 1 Lei das
que prolbe servir bebidas

menores de 18 anos, o

sanções previstas

pecial de menores;

1 É proibido

parte préstitos e

4054 .

IX Serão detidos e apresentados às

040 que de

provimento

dêste Juízo;

vigilância de-

provimento se-

autoridades

com

Pública,

Delegacia

os, sem

sendo os

penas do artigo

Contravenções
61

.
065 a

0 10

na legislação es-

da

nas

nos menores tomar

nos desfiles de socie-

os sobe-

deceram às disposições dôêste

autoridades

calização e 9

pelo

ordens das

A fis

terminadas

10

Juízo

taria

te com

Polícia,

os

dia

presente
elas

colabora

exercidas dêste

em Secre-

especialmen=-

Regional de

encaminhados

05 apreendidos, os quereis, no

imediato deve ser apresentados

a ôste Juízo, para os fins de direito;

XI — Os Comissários efetivos e demais

10 0 1encar-

0 4 vigilância de menores e da

fiscelização de estabelecimentos, para o

que terão, neles, livre ingre . indepen-

dente de qualquer formalidade;

1 Os Comissários voluntários dês-

te Juízo poderão ser aproveitados para o

Serviço;

111

são as da

da Seguranço

da

onde

as

para serão

— O Comissário

3onatelli fica designado

e dirigir os serviços

Provimento, ouvido o Juiz de Menores,

de quem receberá ordens, diretwmente;

XIV — Comunicque-se teor déêste

Provimento aos drs. Secretário de

Segurança Pública, Secretário do Inte-

rior e Justiça e sr. Cap. Delegado Regio-

mal de Polícia da Caplítal, extraindo-

se, também, cóp desta. para serem en-

efetivo Alcides

para organizar

determinados neste

0

srs.

aos  viadas Clubes 41 4 0 650

NÚMERO 23

aos Jornais

0 40

seus Direto-

Portaria,

Carnavalescas

“Diário

e Sociedades

Capitel, inclusive

ado, solicitando-se aos

publicação da referida

Publique-se e cumpra-se.

Florianópolis, 18 de0

(a) Eugênio Trompowsky

Iho, juiz menores,

da

res a

de 19056,

Taulois Fi-

(886)de

0

01

Edital

Paço saber que pretençgiem casar-se:
Man Kardec de Carvalho Tôrres e Le-
ii Santos, solteiros domiciliados e ro-
8 nesta Capital. Ele, fotógrafo,
18610 46 4 Recife, Estado
lo Pernambuco, filho de Francisco de
Salles5 6 Iraci de Carvalho
Tôrres. Ela, doméstica, nascida em
saco dos Limões, neste município, fi-

1 4 Paulo Manoel dos Santos e
1602 06 40 Santos.
Se alguém souber de algum impe-

dimento, oponha-o na forma da lei.
Florianópolis, 1º de fevereiro de

1956.

Fernando Campos de Faria, Oficial.
(356)

Edital

Faço saber que pretendem casar-se

perante o oficial do Registro Civil de
Enseada de Brito, Palhoça, neste Es-
tado: João Soares Bento e Nevita
Niarcelina da Silva, solteivos, naturais
dêste Estado. Ele, lubrificador, domi-
ciliado e residente neste sub-distrito,
filho de Manoel Marcelino Bento e
Francisca Emília Soares. Ela, domés-
tica, domiciliada e residente em Pi-
nheira, filha de Virtuoso João da Sil-

2 Cândida da Conceição.
Se alguém souber de algum impe-

dimento, oponha-o na forma da lei.
Estreito, de janeiro de 1956.
Odilon Vieira, oficial.

(350)

97
2

Bartolomeu

Edital

que pretendem casar-
José, Bruno e Alice

naturais dêste Es-
residentes nes-
bancário, filho

Faço saber
se: Eugênio
Sardá, solteiros,
tado, domiciliados e
te sub-distrito. Ele,
de José Aurino Bruno e Laudelina

Corrêa Bruno. Ela, doméstica, filha

de Manoel Alfredo Sardá e Alico
Maria Sardá.
Se alguém souber de algum impe-
0 00-0 3 0da lei,
0 3 de fevereiro de 1956.
Odilon Bartolomeu Vieira, Oficial.

(351)

Edital

Faço saber que pretendem casai-se:
Alcides Manoel Rodrigues e Maria da
Silva, solteiros, naturais dêste0
nascidos, —residentes e domiciliados
neste distrito, Ele, servente de obras,
filho de Manoel Antônio, Rodrigu
e Maria Paulina Rodrigues. Ela, do-

méstica, filha de Olindino Manoei da

Silva e Tereza Inocência da Silva.

Se alguém souber de algum impe-

dimento, oponha-o na forma da lei.

Ribeirão da Ilha, 2 de fevereiro de

1956.
João José Ávila, oficial.

(355) 
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JUIZO DE DIREITO DA DE

ITAJAÍ

COMARCA

Edital de citação

de

de

O doutor Oswalão

direito da comarea de ITtajal, Estado

Santa Catarina, na forma da lel, etc.

Faz saber nos que o presente edital

virem ou6 conhecimento tiverem,

Gue por parte de Júlio António Anacleo-

to, por intermédio de seu 9 stente ju-

diciário, o dr. Osmar de Souza Nunes,

011 a êste Juízo, a petição do

teor seguinte: Exmo. sr. dr.2 de

direito da comarca. Júlio Antônio Ana-

cleto, brasileiro, casado, lavrador, resl-

dente em Pedra de Amolar, déste—mu-

0 e comarca, por seu vesistente Ju-

10 abaixo firmado, vem, com fun-

damento nos artigos 550 e 552 do 60350

e de conformidade com o processo esta-
belecido nos artigos 454 e segulntes do

0. P., Civil, promover à presente ação

de usucapião, propondo-se provar, me-
diante prévia Justificação, o seguinte;

Que o suplicante possul, há mais de

trinta (Anos), mansa, contínua e-

terruptamente, por sl e por sucessão de

08 sem oposição ou embargos de

quem quer que seja, um terreno situado

no lugar Pedra de Amolar, dêste municí-

plo e comarca; Que o terreno é de for-

9 1e têm 1 área de 323.433

mts.2, e tem as confrontações e medi-

das seguintes: Frente, no sul, onde me-

de a largura de 123,20 mts. e extrema no

0 408 Nunes; fundos no norto,

Ribeirão Henrique Amaro, onde mede

n largura do 57,20 mts.; extrema com
terras de Manoel Mafra e Bertoldo Mar-

celino, numa extensão de 2,200 mts.,

8 4 em diante mais 74,80 mts,,

numa 00 4 220 mts., onde extre-
ma ninda com terras de Bertoldo Mar-

celino 6 ditas de João Anacleto; extre-

ma à 0086 061 6 José

Felipe Relnert, em linha quebrada, assim

descriminada: partindo da linha de fren-

te, nté 2,200 metros, ní quebra para o

oeste com 143 segulhdo em linha

reta nté mais 143 mts., aí quebra para

O leste, cuja linha mede também 143

mts, seguindo daí até encontrar a linha

de fundos, mais 220 mts.; Que o supll-

cante possul no torreno acinia descrito,

casa de residência, lavoura, côêrcas e

outras benfeitorias. Nestas condições, re-

quer a v. excla, se digne de mandar de-

signar dia e hora para an Justificação

prévin, clente o dr. Promoto: Público da

comarca, ouvindo-se 48 testemunhas

0 .08 as quais, comparecerão

Independentemente de Intimação, dispen-

80-86 a citação do Serviço do Patrimô-

nio da Unlão, em face de JjJuris-

prudência do Supremo “Tribunal Federal,

Requer, ainda, que, feita a jJustiflcação

de posse e julgada a mesma por sentença,

sc digne v. excla. de mandar citar 08

confrontantes 06 por edital,

cem prazo de trinta (30) dias, os inte-

ressados ausentes e desconhecidos, para

acompanharem os têrmos do processo

nté final, sob pena de revelia e para

npresentarem a defesa, se tiverem o que
nlegar, dentro do prazo da lel, sendo a

ação afinal julgada procedente. Protes-

-8 00 pessoal de quem

quetra contestar a ação, sob pena de
confesso, por inquirição de testemunhas,

Juntada posterlor de documentos, visto-

rias, perícias e por todos os melos de

provas em diretto permitidos. Para os

0 fiscais, dá-se à presente, o va-

lor de Cr$ 2.100,00, Testemunhas: Pedro

Gazaniga e Bernardino1 Amaro,

Nestes têrmos, p. deferimento. Itajaí, 27

de março de 1954. (a.) Osmar de Bou-

za Nunes, assistente judiciário. Despa-

cho: R. Hoje. A., designe o sr. escrivão

dia e bora para à justificação, feitas as

intimações mecessárias. Em 30-3-54. (a.)

Arêas Horn. Sentença: Vistos, eto. Jul-

go, por sentença, a presente justificação,

em que 6 3Júlio Antônto

Anacleto, para que surta seus jurídicos

5 efeitos. Ciítem-se, pessoalmente,

para contestar o pediNo, o d represen-

tante do Ministério Público e os interes-

Arêns Horn, Juiz

no,

10

bem
incertos,

ados certos, como, odital,

Intore

por os

editais é

deverão ser publicados por

no “Diário da Justiça" do

custas. P. R. 1. Itajaí, 10

1956. (a) Oswaldo Aréó

2 direito, Dado e do nesta

dade Itajaí, dezess dias do

de janeiro de 1 00 e

cinquenta e (u.) Hélio Múrio Guer-
relro, fiz dactilografar 6

bscrevo, 080 Arôas Horn,
le direito. Confere com o original

do lugar de costume. Eu, Hélio Má-
rio Guerreiro, escrivão, o 2 608-
far, subscrevo e nasino. Hélio Mário Guer-
reiro,

(3-1)

008 que

“stado,

de ja-

Horn,

sem

0 4

de pas Cci-

de nos mês

do ano

seis,

escrivão, o fit

2

afixa-

(a)

10

escrivão

(1006)

Edital de citação

O doutor Oswaldo 3
direito da comarca de 1

Santa Catarina, na forma da lel, oete.
Faz saber nos aque o presento edital

virem ou qdéle conhecimento tiverem,
aue por parte de Manoel Bent» Rocha dos
Santos, por intermédio de seu
te Judiclário, Oo dr. Osmar
Nunes, foi dirigida a0

ção do teor 8

Avé Hotn,2

Estado

de

de  
assisten-

Souza

Juízo, a petl-

uinte: Exmo. «rr. .2

de direlto da comarca. Manoel Bento

Rocha dos Santos, brasileiro, casado, |
operário, residente e domiciliado e

de

cldade, por seu assistente Judiclário
fra-firmado, vem, 0

artigos 550 e 552 Código Civtl

00com o processo

do nos artigos 454 e seguintes
Civil, promover à presente

caplão, 00 se

prévia justificação, o 8

uplicante possul por

1008 por mais

contínua e pacificamente, 0
sito no lugar Rio mu-
de Camboriú, desta comarca;
terrono em aprôóço tern as -

das e confrontações seguintes: Frente,

que faz no0 Canoa, medindo 170 me

tros, mais ou menos, fundo, que faz com
Aniceto Joaquim Rocha, medindo 144
metros, cuja linha, 0 do dita metra-
sem quebra para fundos com 21
tros, subindo, então uma 1 4

até o Rio.0 10
terreno 120 metros, confrontando com
Francisco Honório e de outro lado, com
56 metros, confrontando com 0
0 Que terreno acima

suplicante possut08

8 arroz, 0 e outras ben-

stas condições, requer n .

digne de mandar deslgnar dia e

para à Justifico prévia, clente o

Promotor Público da comarca,

6 110

00004-

intimação, dispensando-se a cita-
Serviço do Patrimônio da 10
de Jurisprudência do Supremo

4 Federal, Requer, ainda,
foita 1 5de 0886 e

mesma por sentença,

mandar citar confrontantes certos

representante Ministério Públlco,
bem como, por edital, com prazo de trin-

(380) dias, inter tdos nusentes e

d onhecidos, nata acompanharem

têrmos do processo até final, sob pena
60e para apresenturem à defesa,
tiverem o que alegar, dentro do prazo da
lei, sendo à afinal Julgada proce-
dente. Protesta-se pelo depoimento pes-

quem quelra contestar 1 10

sob pena contesso, por inquirição de

testemunhas, juntada posterior de do-

cumentos, vistorias perícias 0 por todos

os meios de prova em direito permitidos

Para efeitos

o valor de Cr 100,00.

deferimento. Itajaí, 16 de março

(a.) Osmar d Souza Nunes,

Judiciário, Testemunhas:0

Rocha e João Aniceto Rocha.
R. Hoje. A., designe o sr.

dia e hora para ustificação,

intimações necessárias. (Em

(a.) 6 0. 6 seguida

0 1por sentença: Vistos,

Julgo, por sentença, a jus-

em que é justificante Manoecl

1-

0 nos.

te 1

estabeleci-

do Gir,

de usu- |

mediante

Que 0

seus nn.

(80) anos,

do c,

140

provar,

8

st e por
oros, de trinto

mansa,

terreno

60

4 0

0

08 mer

vai

do

Rocha; no

descrito, o

de bananeir

feitorias,

excilu.

hora

dr.

do-se

as quais

te de

se

0

01 -
as

ção do

tm face

que

Julgada à

se digue v. excia.
0 08

6 0 do

ta os

os

de

si

ação,

soal de

de

presente,

têrmos, p.

de 1955.

assistente

Joa-

Des-

cs-

dá-se à

Nestes

08 fiscais,

quim

pacho:

crivão

feltas

2090-10-55

foi a

etc.

tificação,

presente 

1
| dr

 Bento Rocha dos Santos, pata que surta

JUSTIÇA
Jurídicos o

pessoalmente, para contestar o

ropresentante 1540

Interessados certos; por

de trinta (20) dias, os

Incervtos, editais que

publicados por no

Justiça”

. 1. Itajaí,

Oswaldo

Dado «

uo:

30 US legais cfeitos, Citem-so,

pedido, o

do Público,
bem

edital,

Intere,

como, os

com prazo

3105 088905

deverão

0

custas, P

1956

direito

Itajaí,

ser tres

30

de janeiro

Horn, juiz

passado nesta cidade

dias do mês de

novecentos e cin-

Nélio Mário

dactilografar e

64 Horn,

com o original

Eu, Héilo

fiz dacti-

Hélio Mário

vêzes
Sem
de

da do

11
(a.) 648 de

ae

dezessate ja-

ano de mil

sel: (19056).

escrivão o fiz

Oswaldo

Confere

de

escrivão, o

886677 e ussino,

netro do

guenta ce 14.7

CGuerretro,

subscreto.

juiz de direito.

afixado no lugar

Múrio Guecrrelro,

lografar,

Guerreiro,

(3-1)

costume,

escrivão.

(1007)

Edital de citação

0 tr.

Paz «

José Máximo

exercício
64

no cargo de

da comarca de 1Estado

Catarina na forma da lei etoe.
saber à todos quantos 680-

virem 01 6 conhecimento tiverem
por parte de Francisco Cesário por
0 seu assistente 60
dr. Osmar Souza Nunes foi dirigida a
éste Juízo a0 40 seguinte:

Juiz de direlto da comar-

Cesário, braslleiro, casado,

domiciliado no -

Itajaí”, dêste município

sou 5150

vem, com fundamento

552 do Código 1 e

processo estabeleci-
artigos 454 e seguintes do CO. .

promover a presente ação de usuca-
promovendo-se provu medlante

6 justificação, o segulnte: T — Que
6 866 0850 por seus
1 há mais trinta (30)
anos, mansa, e contínun e pacificamente,
quatro terrenos situado no lugar “San-

ta Lídin", distrito . 6  -

10 e comarca. 11 Que o primei-
terreno mede 70,40 mts, fronte,

Gue faz na chapada do morro; fundo, com
Igual metragem, que faz com João Clan-
dino Freitas, extremando no norte
com Claudino de Freitas e ao sul

Flór, medindo ambas as
mts. o que perfaz à 6

quadrados. 1 Que o

terreno, mede 13,2) mts. de

frente, que faz chapada do morro,

fundos com igual metragem, que faz

Joaquim Flôr, extrema no norte

Albano Manoel do ao sui
0000 Quintino, ambas as

latorais, 660 que perfaz à

8.712 metros quadrados. Que o

00 6600 terreno mede 121 mts.

de frente, aque faz com Júlio Rita, fun-

dos, com igual metragem, uue faz com

Pedro0 tal extrema n

com Lídia Ana Caldeira, e à oeste

Manoel Silva, medindo ambas

laterais, 396 mts., o que perfaz à úÁrea

de 47,916 metros quadrados, Que o quar.

to terreno mede 33 metros, de frente,

cue faz na chapala do morro os fundos,

com igual metragem, faz com-

dino Bento Ferreira, extrema ao norte,

no travessão geral, com 1.100 metros nao

sul com uma linha que parte da chapa-

da morro para 0 fundo 2 0 440

mints. quebra para a esquerda, com 33

mts. seguindo para 0 fundo novamente,

com 440 metros, fazendo 44 11-

nha com João Júllo, à seguida ainda

com 00 Júlio, n terceira herdeiros

Alexandre Bento 6 à quarta

João Claudino de 65 6 à úl-

também com João Claudino de

111 - Que o suplicante possui

acima descritos, uma casa

plantações, cercas e outras

1 -— Nestas condições,

ts digne mandar desig-

nar dia e hora para à Justificação-

via, ciente o dv. Promotor Público da
comarca, OUuvindo-se as testemunhr

arroladas 45 40.60
6 de intimação, dis-
pensando-se n citação do Serviço do Pa-

de

de

de

Juiz

m Julz
direito

Santa

Faz

tal

que

de

de

teor

no, ar

11500-56

10 60 e

Lar “Praia de

e comarca, por

firmado,

artigos

conformidade com

00

nos

de

do

os.

pião,

550 e

nos

ste
505 de

de

ro de

de

00

Joaquim

laterais, 660

3,464 metros

segundo

com

na

com

com

com
Souza, e

área de

(supll-
mts. o

José de

lesto

com as

que

do

com

de

com

tima

Freltas.

nos te

464.

0

quer à v. se

05

16-

de

abaixo  de
4

7

face do8.

4 4

de posse, e julgada

sentença, digne v. excla,

confrontantes certos

e o representante do560 Público

como por edital com prazo de trin-

interessados nusentes e desco-

para acompanharem os têrmos

processo nté final, pena de revelia, o

apresentarem a defesa, se tiverem o

alegar, dentro do prazo da lel, sen-

40 procedente.

pelo depoimento pessoal de

guem queira contestar n ação, pena de

confesso, por inquirição de testemunhas,

Juntada posteriormente de documentos,

vistorias, perícias 2 por todos os meios doe

prova em direito permitido. Para0

alçada, dá-se à presente, o valor de
8 500,00, Nestes08 . 4-

to. Itajaí, 25 de julho de 1955. (a.) Os-

mar de Souza Nunes, assistente judiclário.
Nesta petição foi proferido o seguinte
despacho: A,, designe o sr, escrivão dia
e hora para à Justifieação feitas as indi-

necessárias Em 26-7-55. (A.)

Horn. Proferida a Justificação fol
a seguir julgada por sentença do teor se-

guinte Vistos Julgo por senten-

ça, a Justificação de fls. em que é reo-

auerente Francisco Cesário para que

surta seus Jurídicos e legais efeitos.

Citem-se, pessoalmente para contestar o

pedido interessados certos c o dr. ro-

presentante do Ministério Público, bem
como, por edital com o prazo de trinta

(80) dias, os interessados incertos, editais
êste que deverão ser publicados, por
três (3) vêzes no “Diário da Justiça” do
Estado. Sem custas. . . T. 1 9
de0 de 1956. 02. Oswaldo Arôas

torn, julz de dirvelto. Dado e passado

nesta cidade de Ttajaí, anos 24 dias mês

de janeiro de 1956, Eu, (a.) Hélio Mário

Guerreiro, escrivão o fiz dactilografar e

subscrevo. (a.) José Múximo Perelra,

Juiz de Paz em exercício. Confere com
o original afixado no lugur de costume,

Eu, Hélio Mário Guerreiro, escrivão o

tiz dactilografar e subscrevo. Hélio Mário

Guerreiro, escrivão,

(3-1)

Pág.

da União,

0 8. 7.

Justificação

trimónio

dência

feita à

e. mes: por

de mandar citar os

em

ma 80

hem

ta dias,

nhecidos,

do

ara

que

os

do a ação,

Frotesta-se,

de

608

etc.

os

os

(1009)

041 46

O2 de Paz em exercício do cargo
de Juiz de Direito da comarca de 18
Estado de Santa Catarina, na forma da
let.

Fuz saber &)s que o presente edital vi-
rem ou dêle conhecimento tiverem, quo
por parte de Felipe Muria José Sesterem,
por intermédio de seu assistente judiciá-
vio, o dr. Osmar de Souza Nunes, foi dirl-

ste Juízo à do teor so-

“xmo, de Direito da
Felipe Maria José Sestrem,

6428

brasileiros, casados, lavrador, ela do

serviço doméstico, residentes e domicilia-

dos no | 350 dêste mu-

9 e comarca, por assistente

0 -0 vem, com

fundamento nos artigos 550 e 552 ar

Código Civil e de conformidade com o

estabelecido nos artigos 454 e

C. P. .. 0a pre-

de 5.05

mediante prévia justificação, 0

19 Que 95 5 pos-

suem, por si 6 por seus antecessores,
mais de trinte' (80) anos, mansa,

continua e pacificamente, um terreno sil-

tuado no lugar “Bou Vista”, distrito de

10 dêste município e comarca; 2º)

Que o60 8aprê mede 88 mts,

de frente, que taz no Militão

Batista; fundo, com metragem,

que fez terras Raulino;

extrema a leste, com o requerente e, ao

com a Cia. Fábrica de Papel-

amb laterais 880 mts,,

140 2 39

possuem no terreno
de café, de

benteitorias;

excia.

40

sr. dr. Juíz
comarca.
6 854

êle

seu

processo

do

ação

seguintes

sente

provar,

seguinte;

por

igual

com de Artur

veste,

jaí, medindo

o aque área de 7

Que

acima

perfaz a

05

plantações
outras

descrito,

banana, um rancho, e

4º) Nestas condições

se digne de mandar

justific o)

requerem a v.
designar dia e hora

? prévia, ciente o dr,

Promotor Público da comarca, ouvindo-=

s testemunhas abaixo arroladas, as

independentemente

& citação

para 4

060

dispensando-se

quais

intimação, 



. 8

do Serviço do Patrimônio da União,

face do jurisprudência do Supremo-

bunal Federal, Requerem, que fei-

ta a justificação de posse e julgada a mes-

ma por sentença digne v. excia. de

mandar citar os confrontantes certos

o representante do Ministério Público,

bem como, por edital, com prazo de trin-

ta (30) dias, os interessados ausentes e

desconhecidos, para acompanherem

têrmos do proceso final, sob

de revelia e para apresentarem à

se tiverem o que alegar, dentro do pra

da lei, sendo à ação afinal julgada proce-

dente, Protesta-se pelo depoimento pessoal

de quem queira contestar a ação, sob pena

de confesso, por inquirição de

. juntada posterior de documentos,

vistorias, perícias e por todos 08

de pnova em direito permitidos.

os efeitos fiscais, dá-se presente

10 de Cr$ 2.100,00. Testemunhas:

cisco Vechani e Adolfo 'Theis, brasileiros,

casados, lavradores, residente e domi-

ciliados no luger spinheiros", Nestes

têrmos,, p. deferimento, Itajaí, 22 de outu-

bro de 1956. (as,) Osmar de Souza Nunes,

assistente judiciário. Nesta petição foi

0 05 despacho: R. Boje. A.,

designe o sr, escrivão dia e hora para à

justificação, feitas 85 Intimações á-

rias. Em 5-11 2 6 2.

seguida foi n ação julgada por sentença:

Vistos, etc. Julgo, por sentença, a presen-

te justificação, em que são justificantes

Felipe Maria José Sestrem e sua mulher,

para que surta seus 08 legais

efeitos.-56 pessoalmente, para

contestar o pedido, 0 representante do

Ministério Público, bem como, os interes- |

sados certos; por edital, com prazo —de

trinta 30 dias, por três vêzes no-

rio da Justiça”, os interessados incertos.

Custas afinal. ..1. Itajaí, 27 de

neiro de 1956. (as.) Juiz de Paz em 6

cício. Dado e passado nesta cidade

Itajaí, 08 vinte e cinco de janeiro

mil novecentos e cincoenta e

Juiz de Paz em exercicio no cargo

juiz de direito da comarca, Isento

selos. Eu, Hélio 0 Guerreiro,

crivão, o 2 dactilografar subscrevo.

Hélio Mário Guerreiro, escrivão.

em:

ainda,

se

08

até pena

defesa,
0

-

meios

Para

-à 0
Fran-

nece

e

de

de

(as.)

6

de

seis.

es=-

e

31 (1008)

Edital de citação

Máximo Pereira,

no cargo de

de Itajaí,

forma da

2

32

Estado

lol etc.

O sr. José

Paz em exercício

direito da comarca

8 4na

Faz saber que a todos 0 5

edital virem ou dêle conhecimento 1-

rem que por parte de Malvino Manocl

Flôr por intermédio de seu assistente ju-

diciário dr. José Medeiros Vieira, foi

dirigida a êste Juíz a petição do teor

seguinte: Excelentíssimo senhor doutor

Juiz de Direito da Comarca.0

Manoel Flôr brasileiro casado, trabalhtv-

dor rural, residente e domiciliado em

Gravatá neste município, por seu assis-

tente judiciário abaixo assinado (doc, n.

1 anexo), com escritório na . 80

Múller, n. 101, e inscrição n. 465, na

OAB-SC, promovendo à presente

de usucapião, vem respeitosamente,

rante . excia,, dizer (para, afinal

querer), o que faz com0

gal no art. 550 do Código Civil, com &

nova redação da Lei n. 2.437, de 7-3-1955

e de 60 0 08 artigos 454 e

guintes do Código de Processo Civil:

1º Que, por si e seus antecessores

há mais de trinta anos, requerento,

sem oposição, nem interrupção, possui

como seu imóvel localizado em Grava-

tá, neste município, terreno que

com 45m, de frente, que faz, à leste,

n& estrada municipal por 180 m. de fun-

dos mais ou menos, que faz n oeste, em

terras de herdeiros eu 555 de Ber-

0.4 ao morte com ter-

ras de quem tem de 10 6 ao Sul

com a Estrada Municipal nesse terreno

ação

pe-

re-

0

60  
existe uma pequena casa de medeira em

0DA JUSTIÇA

que reside o requerente, bem como plan-

etc. 29 Que,

seus ssores, há

interrupção,

um terreno

1 neste

metro:

tações, Igualmente,
de

nem oposição,

situado no lugar

municipio e que

frente, que fez à

Orlando Mendes ou

0 320. 4 fun-

terras de Manoel

direito, extroe-

herdeiros ou suces-

sul com

existin-

madei-

requerente,

06

de1-

legitimar

presente

digne

por

si e antece mais

anos, 1

seu

de

4

em

possui

Praia

mede

leste,

de quem

dos, que

0

mundo

5008

7

40

de

de

direito,

faz a oeste,

ou de

norte

terras

de

em

quem

com

de

ao

de

Belli

nesse

José Pereira, ce

ou quem de direito,

terreno casinha

ra, onde 08 sogro do

de nmome Leopoldo Manoel da

mo zelador do imóvel, além

tações, 3º Que, pretendendo

posse em questão,

ação, requerendo à excia,

mandar designar dia hora e local, para

a justificação estatuida art, 455

Código Civil de 06 pedindo-se,

outrossim, na torma mesmo artigo,

a citação dos intere certos iu -

certos, dos confinantes do imóvel, para

contesterem no prazo de 10 dias com

a observância, afinal, do art. 46 do mes-

mo Código, 4º — Que se protesta-se pela

produção de direito

admitidos ec forem julgadas neces-

sárias, a pelo depolmento de

testemunhas, que da a 7 fins

de alçada, de 2.100,00 (dois mil

e cem cruzeiros e zero centavos): P, de-

ferimento. Itajaí, 25 de agósto de 1955

(Assinado) José0 Vieira, assis-

tente judiciário. Nesta petição foi

ferido eguinte despacho; A. 45110

dia hora partuw justi-

intimaçõe necessárias,

em 12-9-55. (Assinado) Ar Horn, juiz

de direito, Proferida à justificação for

a 1 julgada 0 66 do teor

seguinte: Vistos, etc. Julgo, por sentença

justificação de fls, em que reque-

Malvino Manoel Flôr para que

seus jurídicos legais efeitos,

Cltoem-se, pessoalmente para contestar

o pedido 1) dr. representante do Minis-

60 Público e interessados certos,

bem por com prazo de

trinta dias interessados incer-

tos, es edita deverão pu-

blicados por três vêzes no “Diário da Jus-

tiçu"' do Estado. P.R.I. Sem custas. Ita-

1 13 de0 de 1956, (Assinado)

08 Areas Horn, juiz de direito.

Dado e passado neosta cidade de Itajaí,

aos dias do mês e janeiro de 195

Eu assinado Hélio Mário Guerreiro, es-

crivão o fiz dactilografar e subscrevo,

(Assinado) José Máximo Pereira, juiz

de paz em exercício. Contere com o 0-

1 afixado no lugar de costume. Eu

Hélio010 60 o fiz

dactilografar e subscrevo. Hélio Mário

Guerreiro, juiz de pag em exercicio,

mo

uma de

o

a promove a

. se

e

no doe

sos,

dêsse

sados

e

tôdas

quem

começar

as provas em

se esta,

0 valor

pro-

0

19 8 escrivão a

ação feitas

e

as

a é

rente

surta os e

os
edital

os

que

como, 0

030
08 ser

(1010)

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE

DE IJUCAS

de trintaEdital citação, com
dias

de o prazo

Alves,
de

0 doutor Reynaldo Rodrigues

juiz substituto no exercício do cargo

juiz de direito à comarca de Tijucas, do

Estudo de Santa Caterina, na forma da

lei

quentos interessar

presente edital de citação, com

de trinta dias, de Interessados

Incertos e desconhecidos, que

de Manoel Domingos de An-

drade lhe foi dirigida à peticão do teor

seguinte: “Exmo. dr. Juiz de Direito

da Oomarca. Manoel Domingos de An-

drade, brasileiro, lavrador, casado, re-

sidente domiciliado no lugar0 do

Engano", município de São 356 deste

Estudo, quer mover a presente ação de

usucapião em que expõe requer 4 v.

exciaã. seguinte: 1 posseiro,

Faz saber a todos

possa
o prazo
ausentes,

por parte

o

sr.

e

e

0

trinta | com

 
|

 

de

em

há mais

10

500

fundos,

trinta

069.

anos, de

de

um terreno

ta comarca,

1.000 ditos

morte

Vila

direito e

metros de frentes e

de fazendo frentes

urbano

quem

terras

ao

da

4

405 e

de herdeiros

dita:

hoje

em

terras do quadro de

Boiteuxburgo

sul

0 4 16

de

que

com
em

te

Paulo e 4

pertenceram

com quem de

Alfredo Pórto.

Vel pertencia

mingos

há 25

vidã de
dêste

do pacífica e

ânimo de a

imóvel, 1 Que,

quer suplicante

referido

fundos à)

em terras

Guilherme 0686 em

a Maria Coclho

direito,

1 - Que referido

paí do suplicante, Do-

4 4falecido

aproximadamente, e

pai com o entamento

suplicante vinha exercen-

ininterruptamente,

dono,

e

ou melhor com

0 67

no

6
anos, em

seu

o
com

se do

do

sua

pot

em vista esposto,

0 12 a

de co

> na Lei Fede

de 1955. E para

designa do dia,

justit 0 08

Código de Processo

deverão ouvidas

que arroladas

tunamente, IV — Requer mais

pois da justificação,

dos interessados incertos

dos editais de trinta

diretior do Patrimônio

precatória em

6

nesta cidade;

presente

de acórdo com

. 4 . Civil;

título hábil

1048 posse

-

1 .
sobre

dade am

243 de 7

o dito fim

hora e lugar

pelo artigo 41535,

Civil, na qual

testemunhas

o imóvel,

dispost

de6

requer a

1 a

do

ser as

serão 00-

de-

citação

que,

feita a

e des

dias, bem

seja

onheci-

por

do

co-

da

Florianójipo-

do Ministé-

tados

no

o

mo

Uni

lis e do

rio Público

contestarem à

de dez di

artigo 455

tença servirá e

ção no Registro

sr.

por

sr

para

prazo

citado

cuja sen-

para & inscri-

Público de Imóveis. Em

tempo — deverá ser citado também

0 do imóvel, Alfredo

residenfe no local do imóvel

ando. Dá-se 4 presente o valor

CrS 3.000,00 para efeitos

testu“-se por depoimento de

vistoria, se necessário,

dor que esta assina, bem

citudor0 Caramurú

tom suas residências nesta

recebem Nestes

ferimento. Sôbre os

se: "Tijucas, 28 de

P.p. (a) Marinho

tição fol exarado

“A, como pedem,

jo, às 10 ho . no local do costume, para

a justificação. TT.5 4-1-1956. 02.9

Reynaldo Rodrigues Alves, juiz substitu-

to, em exercício, Feita a justificação foi

10 o seguinte despacho; “Façam-se

as cltações requeridas na inicial, Tijucas,

5-1-1956. (a) Reynaldo Rodrigues

juiz substituto, em exercício”

ninguém alegue 1

0

na sede dêste Juízo, no lugar do

e, por cópia publicado uma

io da Justiça” e três vêzes

nal “O Estado", de Florianópolis.

p ado nesta cidade de "Tijucas,

dias do mês de janeiro do ano de

vecentos e cinquenta” e cinco. Eu, (a.)

Gercy dos Anjos, escrivão, dactilogra-

fei, conferi e subscrevl, (&.) Reynaldo Ro-

drigues Alv juiz substituto, em

cício. Está conforme original

na sede dêste Juízo, no lugar do costume,

sôbre o qual me reporto e dou fé. Data

supra. O escrivão: Gerey dos Anjos,

ação

do

0

0

usucapi-

de

legais. Pro-

testemunhas

0 0

como o soli-

de ampos,

0 0

08 p. de-

sebos devidos dlia-

dezembro de 1955

Laus" dita pe-

o despucho:

dia de ho-

108

e

citação

Em

seguinte

Designo o

Alves,

E para que

mandou

Será

ignorância,

edital que

ex-
fixado

costu-

vez no
no jor-

Dade

nos sels

mil no-

0

5 6-

o afixada

(74)

Edital de citação

O doutor

substituto

de Direlto

Estadão de

tel, eto.

Reynaldo Rodrigues Alves, juiz

no exercício do Julz

da comarca de do

Santa Cutarina, da

cargo de

Tijucas,

va forma

Faz saber

possa

a todos

o presente edital

o prazo de trinta dias, virem ou

nhecimento tiverem, aque por

Anastácio Saturnino Ramos e

quantos interossar

de citação, com

dêle co-

parte

Nair

de

Valé-

referido |

 

7.9.51-2-56
-

01

0

dirigidazia8. lhe 10 do

Juiz de di-

Saturnino

primeiro

do-

teor seguinte:

0 0004

Ramos e Nair Valeziu

lavrador 6 gunda

tica, brasileiros,

Itapema,

sr.

da Anastácio
Ramos, o

de proft

residentes e

as são

domici-

de Porto

mover a

em que ex-

0 seguinte:

10 há

mê

105 6

Belo, desta

presente

município

Comarca, querem

nção de usucapião

poem requerem 4 excla

1 - Que 86

mais de trinta por sí 6 seus unteces-

sores, de um terreno rural, situado no

distrito Itapema, município de Pôrto

Belo, destá comarca, com 99 metros

—

de

frentes e 770 ditos de fundos, ou sejam

76.230 metr quadrados, fazendo frentes

na leste na Grota do Inhame e fundos &

oeste no Travessão Cieral; extremando ao

ul em terras de herdeiros de Pedro For-

minno de Ollveira e não norte em ditas de

00 00 dos Santos. 11 — Que

1 referida posse foi adquirida pelos su-

plicantes no Inventário dos bens delxa-

dos por Benta Bazilia da Silva, em cessão

transferência de herança, conforme 40-

0 incluso e tanto a posse dos s8u-

plicantes como de seus antecessores da-

tam de mais de trinta anos e sompre &

exerceram pacífica

com ânimo de donos. 111 Em vista do

exposto querem, os suplicantes, regula-

rizar à sua posse sôbre referido imó-

vel, de conformidade com 0 60850 na

Lei Federal . de 7 de março de

1955 que modifica o artigo 550 do Código

Civil ce artigo 552 do mesmo Código, F

vara o dito fim requerem 4 designação

dia, lugar e hora para a justificação,

114 pelo artigo 455 do Código de

Erocesso Civil, na qual deverão ser ou-

vidas testemunhas José Crispim e

1 Fermiano de Oliveira, lavradores, re-

sidentes domicilados em ftapema, os

auals comparecerão em Juizo Independen-

te do citação. Requerem mais que, de-

pols da justificaç 8 6 a citação

dos confrontantes do imóvel, bem como

dos interessados incertos e desconhecidos

por editais de trinta dias, do sr. diretor

do Patrimônio da Uniho, por preca-
tórla, em Florianópolis, e do sr. represen-

ante do Ministérlo Público vesta cidado;

odos vara contestarem a presente ação

no prazo de dez di doe acórdo com o dis-

posto no artigo citado, sendo afinal

06 o domínio dos suplicantes

sébre o referido imóvel, cuja entonça

lhes servirá de01 para o res-

860 registro. Dá-se à presente o va-

lor de Cr$ 3.000,00 para 08 cfeitos legais.

Protesta-se provar o alegado com teste-

munhas, c vistorias, se necessário. O 51-

ratário desta tem sua residência nesta

cidade, onde recebe citação. Nestes têr-

mos P. deferimento. Tijucas, 21 de ja-

neiro de 1956. (Ass.) Cláudio Caramurú

de Campos, assistente judiciário”. Em

dita petição fol exado o seguinte despa-

cho: “A., como pedem. 0 0 dia 23

do corrente, às 10 horas, no local do cos-

tume, para à justificação. Façam-se 8

Intimações necessárias. Tijucas, 21-1-1956.

Reynaldo Rodrigues Alves, juiz substi-

tuto, em exercício”. 4 a justi-

ficação fol exarado 0 seguinte despacho:

-56 28 17665 requeridas na ini-

clal. “Tijucas, 28-1-1956. 488 Reynaldo

Rodrigues Alves, juiz substituto, em exer-

cício”". E, para que chegue ao conheci-

mento de todos 6 ninguém possa alegar

10 4 expedir o presente

edital que será afixado na sede dêste

Juízo, no lugar do costume, e, por có-

pla, publicado uma vez no0 da

Justiça” e três vêzes no jornal “O Esta-

do” de Florianópolis. Dado e passado

nestu cidade de 'Tijucas, aos trinta dias

do mês de janeiro do ano de mil novecen-

tos e cinquenta e seis. EU, (45) Gercy

Anjos, escrivão, o dactilografel, con-

subscrevi. (ASS.) Reynaldo Ro-

drigues Alves, juls substituto, em exer-

cício. Está conforme o original afixado
na sede dêste Juízo, no lugar do costume,

qual me reporto 6 dou 16. Data

O escrivão: Gerey 405 Anjos

(1042)

e .

os são seiros,

anos,

de

0

ão

as

e

o,

455

dos

10e

sóbre

supra.
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